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RESUMO 
 
Este trabalho analisa o efeito dos recursos naturaisna produção agregada municipal e 
regional do Estado de Pernambuco, entre 2000 e 2010. Para tanto, foram utilizados 
dados oriundos de órgão oficiais como IBGE, IPEAData, BDE, RAIS, STN e APAC 
que permitiram estimar o efeito da agricultura e dos recursos hídricos sobre o produto 
per capita dos municípios, através de uma modelagem da teoria do crescimento 
econômico de Solow com capital humano e recursos naturais. O método de estimação 
dos resultados foi o de regressão linear múltipla com dados em painel balanceado. Em 
virtude dos dados longitudinais dos municípios pernambucanos, utilizou-se o estimador 
de efeito fixo e efeito aleatório controlado por dummies regionais para captar a 
importância dos recursos naturais na produção per capita das mesorregiões do estado, 
especialmentedo Semiárido Pernambucano. Os resultados obtidos apresentam-
seconsistentes com a teórica do crescimento econômico com recursos naturais, e 
indicam que a agricultura e os recursos hídricos possuem efeito importante na produção 
agregada municipal e regionaldo estado dePernambuco. Observou-se, ainda, quea 
produção agregada per capita das mesorregiões do Semiárido Pernambucanosão em 
média menores do que a Região Metropolitana do Recife (RMR), salvo a exceção do 
Sertão do São Francisco. Por fim, concluiu-se que junto com o capital humano, os 
recursos naturais possuem papel relevante no progresso econômico do estado, 
principalmente, considerando a extensão de terras áridas e semiáridas, assim como pelas 
condições climáticas e geográficas que afetam 75% do território estadual.  
 
Palavras-chave:Recursos Naturais, Crescimento Econômico,Pernambuco.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 
Thispaperanalyzes the effect of natural resourceson the municipal and regional 
aggregateproduction of the State of Pernambuco between 2000 and 2010. For 
thispurpose, data fromofficial agencies such as IBGE, IPEAData, BDE, RAIS, STN and 
APAC wereusedtoestimate The effect of agriculture and waterresourceson the per capita 
output of municipalitiesthrough a modeling of 
Solow'seconomicgrowththeorywithhuman capital and natural resources. The 
estimationmethodwas the multiple linear regressionwithbalancedpanel data. Dueto the 
longitudinal data of Pernambuco municipalities, weused the fixedeffect and 
randomeffectestimatorcontrolledby regional dummies to capture the importance of 
natural resources in the per capita production of the mesoregions of the state, especially 
the PernambucanSemi-arid. The resultsobtained are consistentwith the theory of 
economicgrowthwith natural resources, and indicatethatagriculture and 
waterresourceshaveanimportanteffecton municipal and regional aggregateproduction in 
the state of Pernambuco. It wasalsoobservedthat the per capita aggregateproduction of 
the Pernambucano Semi-aridmesoregions are onaveragelowerthan the Recife 
MetropolitanRegion (RMR), except for the Sertão do São Francisco. Finally, it 
wasconcludedthatalongwithhuman capital, natural resources play a relevant role in the 
state'seconomicprogress, especiallyconsidering the extent of arid and semi-aridlands, as 
well as the climatic and geographicalconditionsthataffect 75% of the state territory. 
 
Key-words: Natural Resources, Economic Growth,Pernambuco.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
 O Estado de Pernambuco tem 75% do seu território semiárido, abrangendo uma 

área de 86.341 km², composto pelas mesorregiões do Sertão do São Francisco, Sertão 

Pernambuco e Agreste, onde residem 3,9 milhões de habitantes. A maior parte do 

território estadual é recorrentemente afetada por problemas de estiagens intensas, 

inibindo a oferta de recursos naturais com potencial de uso na matriz regional de 

produção. Nestes termos, entende-se que ocorrência de secas frequentes restringe a 

capacidade do crescimento econômicodo estado, sobretudo do Semiárido 

Pernambucano (LIMA e GATTO, 2014).  

 O Semiárido de Pernambuco é caracterizado por precipitações pluviométricas 

baixas e irregulares, vegetação de caatinga (hiperxerófila), baixa umidade relativa, 

elevadas temperaturas e déficit hídrico permanente. Além disso, estima-se que por ano 

cerca de 7 a 10 meses sejam de seca (JACOMINE et al.,1972; SOARES, 2012). Esse 

cenáriode irregularidade climática, evidencia uma forte restrição ao desenvolvimento 

agropecuário e socioeconômico, corroborando para um quadro de desestruturação das 

lavouras, desemprego e fome. Por essa razão, é factível assumir que a capacidade de 

crescimento econômico da maior parte do Estado de Pernambuco é seriamente afetada 

pela baixa oferta de recursos naturais (GALVÍNCIO e MOURA, 2005). 

 Entre os anos de 2006e 2010 a falta de chuvas afetou negativamente a 

agropecuário do Sertão Pernambucano com queda de 17,30% do seu Valor Adicionado 

Bruto (VAB). Entre 2007 e 2008, o Agreste Pernambucano apresentou redução de 

16,46% na produção agropecuária, enquanto o Sertão do São Francisco apenas 3,04%. 

Esses resultados sugerem que embora todo o semiárido do estado seja sensível às 

intempéries climáticas da fisiologia regional, o Sertão Pernambucano se mostra como o 

segmento mais vulnerável a esses fenômenos climáticos1. 

 Contudo, cabe aqui uma reflexão sobre exemplos internacionais de convivência 

com a seca. O Estado de Israel convive com um problema de oferta de água semelhante 

ao do semiárido pernambucano. A diferença é que a escassez de recursos hídricos neste 

país tem recebido um tratamento eficiente por meio do reúso das águas residuais, que 

vem otimizando e racionalizando o uso dos recursos hídricos. Atualmente, uma média 

de 85% das águas residuais tratadas é destinada para irrigação agrícola. Esse modelo de 

                                                           
1Dados disponibilizados pelo IBGE (2019), valores foram deflacionados com ano base em 2002.   
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reúso das águas, nas últimas seis décadas, tem promovido a redução da poluição e um 

crescimento de 1600% na produção dos agricultores israelenses, de acordo com Sapkota 

(2018), Reznik et al. (2017), Tal (2016) e Kislev e Tsaben (2013). 

 Estima-se que a otimização do uso da água possa aumentar o rendimento das 

colheitas em 300%, especialmente nas regiões áridas (HOWELL, 2001), conseguindo 

atender, aproximadamente, 40% da produção agrícola do mundo (ONU, 2014 apud 

TAL, 2016). Contudo, esse modelo de uso eficiente da água representa apenas 20% das 

terras agrícolas do planeta (UN - IFAD, 2015 apud TAL, 2016). De todo modo, a 

evidência empírica mostra que é possível otimizar os estoques de água do Estado de 

Pernambucoe os seus efeitos esperados podem ampliar a oferta de recursos naturaise o 

potencial de produção, sobretudo no território semiárido.  

 Na primeira década do século XXI ocorreram grandes transformações 

econômicas e socias em Pernambuco, e a economia respondeu com uma taxa média de 

crescimento da produção agregada de 3,2% ao ano (SILVA, 2013), entretanto, também 

foi uma época onde a estiagem impôs grandes desafios as mesorregiões, sobretudo ao 

Sertão Pernambucano, registrando-se, em média, 75 ocorrências de seca por ano 

(CEPED, 2013). 

 Neste contexto, esse estudo se propõe a determinar o efeito dos recursos naturais 

na produção agregada municipal eregional do Estado de Pernambuco,entre 2000 e 

2010,com base nos modelos de crescimento econômico de Solow (1956; 1957), Lucas 

(1988), Romer (1990), Mankiw et. al (1992),Nordhaus (1992), Asteriou e 

Agiomirgianakis (2001), Barbier (2004) e Sultana et al. (2019). Especificamente, tem-se 

a finalidade de identificar os recursos naturais de maior relevância para o 

desenvolvimento econômico do estado, assim como estimar o efeito da dotação de 

recursos naturais sobre o crescimento econômico da produção agregada das 

mesorregiões, especialmente, do Semiárido Pernambucano.  

 Oefeito do estoque de recursos naturais sobre a produção agregada do Estado de 

Pernambuco é especialmente relevante para o desenvolvimento da ciência e tecnologia. 

A ausência de água compromete a oferta de recursos naturais, inibe a oferta de terras 

produtivas e encarece as condições de produção em 75% do território estadual. Portanto, 

a oferta de água pode ser um dos maiores estranguladores da capacidade de crescimento 

do estado de Pernambuco no médio prazo. 

 Além dessa breve introdução, este trabalho apresenta na seção seguinte o 

referencial teórico que traz um levantamento sobre economia e os recursos naturais do 
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Semiárido de Pernambuco, assim como algumas teorias sobre crescimento econômico 

com recursos naturais, partindo da contribuição de Robert Solow. A terceira seção 

mostra os procedimentos metodológicos empregados na execução desse estudo.A quarta 

seção retrata os resultados obtidos através do modelo empírico e, na última seção, a 

conclusão e as considerações finais dessa pesquisa.  

2. REFERÊNCIAL TEÓRICO 
 

Esta seção aborda os aspectos econômicos, políticos, sociais, geográficos e 

ambientais da economia do Semiárido de Pernambuco, além de uma caracterização das 

particularidades que restringem a maior parte do progresso econômico no território 

estadual. Este tópico, ainda, apresenta uma contribuição ao crescimento econômico com 

recursos naturais para economias com grande extensão de áreas áridas e semiáridas, a 

partir da discussão teórica da corrente neoclássica.   

2.1.ECONOMIA E RECURSOS NATURAIS 

 2.1.1. Condições geográficas, socioeconômicas e ambientais do Semiárido 
 

 O Semiárido é conceituado no âmbito geográfico a partir de uma classificação 

climática representada pelos níveis de precipitação abaixo da evapotranspiração 

potencial2(MACHADO, 2018). Este clima é predominante na Região Nordeste, que 

possui uma área de 1.128.697 km², abarcando 1.262 municípios com população de 

53,073 milhões de habitantes (IBGE, 2010;SUDENE, 2018). 

 O semiárido pernambucano é formado pelas mesorregiões do Sertão do São 

Francisco, Sertão Pernambucano e Agreste. A região é caracterizada pelo clima seco, 

temperaturas elevadas, chuvas escassas e mal distribuídas durante o ano, que refletem 

sobre a vegetação, solo, rios e concentração urbana e, sobretudo, na atividade agrícola e 

pecuária (APAC, 2013). 

 O semiárido brasileiro, em quase sua totalidade, vivencia o estigma da estiagem 

e seca, em virtude de irregularidade pluviométrica, apresentando uma precipitação anual 

máxima de 800 mm, insolação média de 2.800h/ano e umidade relativa do ar média em 

torno de 50%. O ciclo de chuvas do semiárido é de três a quatro meses, sendo 
                                                           
2 Definição com base na referência climática internacional de Köppen2 ou Thornthwaite. 
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insuficiente para atender a demanda social e econômica da região (SILVA et. al, 2010; 

MOURA, 2019). 

 No semiárido pernambucano a precipitação pluviométrica anual varia entre 500 

e 800 mm, concentrando-se entre os meses de janeiro e abril, quando a oferta de 

recursos naturais aumenta, provocando elevação na produtividade do setor primário. 

Contudo, devido o curto período de chuvas e a sazonalidade pluviométrica, a oferta de 

recursos hídricos torna-se um grande gargalo para o crescimento econômico de médio e 

longo prazo, principalmente, devido a demanda de água no território pernambucano ser 

de 70% para irrigação, 19% abastecimento humano, 6% indústria e 2% animal (APAC, 

2013).  

 No contexto social, o semiárido brasileiro também apresenta problemas 

persistentes ao longo do tempo, como desemprego, fome, pobreza e migração de 

população, recorrentemente afetada pela estiagem prolongada, apesar de corresponder 

11% do território nacional. O semiárido ainda possui forte assimetria regional e inter-

regional, com elevada taxa de analfabetismo, baixo nível de renda e exclusão social, 

quando comparada as demais regiões do país (VIEIRA et al., 2015).  

 No ano de 2009,a região Nordeste, que detém a maior extensão de terras áridas e 

semiáridas do país, tinha elevada concentração de renda apresentando um coeficiente de 

Gini de 0,558, contudo; em 2014 ocorreu uma relativa melhora desse indicador, 

reduzindo o coeficiente para 0,516.  Entre 2009 e 2014, a taxa média de pessoas com 15 

anos ou mais analfabetas da região foi de 17,3% (IPEA, 2019).  

 De 2009 a 2014, o Nordeste apresentou uma média aproximada de população 

desocupada de 2,26 milhões, enquanto Pernambuco teve uma média de 400,9 mil 

pessoas. Nesse período, a região nordestinaaindaapresentou uma média de 1,6 milhões 

de domicílios em extrema pobreza, por outro lado, Pernambuco teve média de 261, 2 

mil (IPEA, 2019).  

 Apesar das condições climáticas adversas, o semiárido brasileiro abriga 28 

milhões de habitantes, tendo uma densidade demográfica de 23,06 hab/km², enquanto o 

Nordeste 34,15 hab/km² (IBGE, 2012) e o semiárido pernambucano 40,72 hab/km² 

(SUDENE, 2018).  

 Em termos econômicos, o setor agropecuário corresponde a cerca de 11% do 

Produto Interno Bruto (PIB) do semiárido brasileiro, o que representa um desafio para o 

crescimento econômico, devido os fatores geográficos tornarem a produtividade do 

setor decrescente nos períodos de seca e estiagem. No ano de 2010, o setor primário do 
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semiárido teve uma participação de 2,75% no produto agregado do Estado de 

Pernambuco, reflexo da restrição de recursos naturais (IPEA, 2019).  

 A problemática dos recursos naturais no semiárido brasileiro está associada 

também ao engajamento da força de trabalho em atividades econômicas do setor rural, 

que apesar de garantirem a segurança alimentar da população, carecem de elevada 

oferta de água, terras agricultáveis e tecnologia para serem sustentáveis ao longo do 

tempo. Contudo, devido os fatores restritivos e a dificuldade de convívio no semiárido, 

tem-se desencadeado um forte processo de degradação ambiental, que tem 

comprometido ainda mais o crescimento econômico e o bem-estar das gerações 

seguintes (SILVA et al., 2010). 

 A degradação ambiental em vigor no semiárido brasileiro vem reduzindo os 

844,4 mil km² do bioma da caatinga, que é extremamente suscetível as mudanças 

climáticas em andamento (MENEZES et al., 2012). A fragilidade da vegetação 

predominante na região concatena-se a outro problema causado pelo fenômeno da seca 

e uso intensivo do solo, que corresponde ao crescimento de áreas de desertificação no 

semiárido (SILVA, 2019).  

  A intensificação de fatores antropogênicos são as principais causas do processo 

de degradação ambiental e desertificação no semiárido. Esta deterioração dos recursos 

naturais associa-se tanto a variabilidade climática, como também ao aumento da aridez 

na região desde a segunda metade do século XX. O impacto desses fatores pode ser 

analisado a partir do período de 1997 a 2016, quando foram registradas cerca de dez 

ocorrências de seca intensa, que além de afetarem adversamente a oferta de insumos 

naturais, também recaíram sobre a atividade econômica e humana do semiárido 

brasileiro (MARENGO et al., 2018). 

 O crescimento das áreas de desertificação no semiárido tem efeito considerável 

na produção agregada, pois semelhante a restrição de recursos hídricos, reduz a oferta 

de terras férteis para uso na produção agropecuária.  

 Estima-se que no período de estiagem de 2011 e 2012, a Região Nordeste tenha 

perdido 9% de sua safra, enquanto no Estado de Pernambuco as perdas foram de 78,3%. 

Os prejuízos evidenciam a fragilidade da maior parte da economia do estado (semiárido) 

às secas e processos de deterioração dos recursos naturais, sobretudopara o setor 

agropecuário (ARAUJO et al., 2014).  

 As áreas secas abrangem cerca de 41% da superfície terrestre, porém, 10 a 20% 

dessa extensão territorial está passando por processo intenso de degradação dos recursos 



19 
 

naturais, refletindo em perdas econômicas e ambientais para a sociedade. Além disso, 

44% das áreas agrícolas globais e 2 bilhões de pessoas vivem em regiões áridas e 

semiáridas do mundo, sendo que 90% dessas terras encontram-se localizadas em países 

subdesenvolvidos (DEICHMANN et al., 1991; REYNOLDS et al., 2007; D’ 

ODORICO et al., 2013; VIEIRA et al., 2015).  

 Nesse contexto, a preocupação da área científica brasileira tem sido, 

principalmente, em relação ao processo de substituição do bioma da caatinga por 

pastagens e atividades agrícolas, devido seus efeitos sobre o ecossistema e a oferta de 

insumos naturais. Estima-se que 40% da vegetação da caatinga tenha sido perdida, em 

virtude da exploração ascendente do setor agropecuário nacional. Por outro lado, o 

processo de roedura da caatinga cresce a uma taxa de 0,3% ao ano (VIEIRA et al., 

2013).  

 Os recursos naturais apesar de serem relevantes à dinâmica do crescimento 

econômico do semiárido, a exploração e o uso inadequado dos insumos naturais podem 

limitar irreversivelmente o desenvolvimento econômico dessa região. Nesse sentindo, a 

manutenção de atividades econômicas, como agricultura e pecuária, que necessitam de 

uso intenso de água e terras férteis, sem investimento e progresso tecnológico, 

aumentam a pressão sobre o estoque de capital natural, por conseguinte, favorecem o 

aumento das restrições para o progresso econômico de médio e longo prazo do Estado 

de Pernambuco (CASTRO, 2018).  

 2.1.2.Os efeitos da estiagem e da seca sobre o quadro socioeconômico do 
Semiárido 
 

 O fenômeno da estiagem é considerado existente quando ocorre um atraso 

superior a quinze dias no início do ciclo de chuvas da região ou quando o índice 

pluviométrico médio dos meses de chuva permanece inferiores a 60% em relação aos 

períodos anteriores, segundo Castro (2003) e CEPED (2013).   

 Nesse sentindo, estiagem e seca têm sido caracterizadas como desastres naturais3 

com os maiores registros no planeta, especialmente no semiárido brasileiro, devido sua 

extensão de tempo e abrangência territorial (GONÇALVES et al., 2004). Assim, as 

                                                           
3 No Brasil, a estiagem e a seca são caracterizadas como desastre natural quando a restrição a oferta de 
água – originária da redução de precipitações pluviométricas –, impacta negativamente sobre a sociedade, 
economia e meio ambiente (CEPED, 2013).  
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mudanças climáticas produzem reflexos sobre as reservas hidrológicas e geram grandes 

prejuízos econômicos, a depender da importância da atividade primária para a 

economia. Portanto, a intensidade do dano desse fenômeno climático é proporcional a 

vulnerabilidade socioeconômica da economia localizada nessa região (CASTRO, 2003; 

CEPED, 2013).   

 O fenômeno da seca corresponde a uma estiagem prolongada com redução 

sustentada dos níveis de recursos hídricos existentes na economia4(CASTRO, 2003; 

KOBIYAMA et al., 2006; CEPED, 2013).Nesse sentindo, a seca além de ser um 

desastre natural, é também um fenômeno social, pois apresenta um quadro de pobreza e 

estagnação econômica em decorrência dos efeitos climáticos adversos (CASTRO, 

2003). 

 
Figura 1 – Frequência anual de desastres naturais causados por estiagem e seca no 

Estado de Pernambuco1991-2012 

 
Fonte: Brasil (2013). 

 

 Diante desse contexto, na Figura 1 apresenta-se a frequência anual dos desastres 

naturais provocados pela estiagem e seca no Estado de Pernambuco, entre 1991 e 2012. 

Nesse período, ocorreram mais de 1,3 mil registros oficiais desse tipo de desastre 

natural, afetando mais de 170 municípios pernambucanos, sobretudo no Sertão do São 

Francisco e Sertão Pernambucano, onde se concentraram a maior parte das 

ocorrências5(CEPED, 2013). 

                                                           
4 Segundo Campos (1997) o fenômeno da seca pode ser classificado em a) climatológico, quando os 
níveis de chuva se encontram a baixo do normal para região; b) hidrológico, quando existe deficiência no 
estoque de recursos hídricos de rios, açudes e barragens e c) edáfica, quando existe déficit de umidade 
constante no solo. 
 
5Segundo a CEPED (2013) os municípios mais afetados pela seca foram Araripina, Iguaraci, Santa Cruz, 
Arcoverde, Dormente, Moreilândia, São José do Belmonte, Tacaratu, Verdejante, Cabrobró, Iati e 
Taquaratinga do Norte. 
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 Segundo Gaspar (2010) o crescimento dos desastres naturais provenientes da 

seca e estiagem em Pernambuco, a partir de 2000, estão ass

populacional e expansão de atividades econômicas com elevado grau de 

vulnerabilidade, ou seja, não acompanhadas pelo aumento da oferta de recursos 

naturais6.  

 Entre 1991 e 2012, 

população pernambucana, resultando em 2 óbitos, 806 pessoas enfermas, 728 pessoas 

desalojadas, 13.312 pessoas atingidas por outros tipos de 

afetadas em todo a extensão do terr

 Os desastres naturais causados pela seca e estiagem no 

também estão relacionados a ausência relativa de infraestrutura e planejamento para 

atender o crescimento da população urbana que entre 1991 e 2010

enquanto a população rural apresentou uma redução de 15,98%.

da tendência populacional favorecem o crescimento do número de desastres naturais no 

Estado de Pernambuco (GASPAR, 2010). 

 Os prejuízos do setor agrícola

semiárido na Região Nordeste

desastres naturais nessa região brasileira produziram 

agricultura de R$ 30.581.284.356

Ceará (26,4%), Bahia (24,1%), Piauí (19,1%), Pernambuco (13,1%), Paraíba (6,4%), 

Rio Grande do Norte (3,1%), Sergipe (3,0%), Maranhão (2,3%) e Alagoas (2,3%) 

(CEPED, 2016).  

 
Figura 2 – Prejuízos do setor agrícola privado

                                                                                
 
6 Nas últimas décadas, também, tem ocorrido um aumento de queimadas, desmatamento e degradação do 
meio ambiente no território, principalmen
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Segundo Gaspar (2010) o crescimento dos desastres naturais provenientes da 

seca e estiagem em Pernambuco, a partir de 2000, estão associados ao crescimento 

populacional e expansão de atividades econômicas com elevado grau de 

vulnerabilidade, ou seja, não acompanhadas pelo aumento da oferta de recursos 

Entre 1991 e 2012, estiagem e seca provocaram graves consequências para a 

população pernambucana, resultando em 2 óbitos, 806 pessoas enfermas, 728 pessoas 

desalojadas, 13.312 pessoas atingidas por outros tipos de danos e 5.255.635 pessoas 

afetadas em todo a extensão do território (CEPED, 2013).  

Os desastres naturais causados pela seca e estiagem no território pernambucano 

estão relacionados a ausência relativa de infraestrutura e planejamento para 

cimento da população urbana que entre 1991 e 2010

enquanto a população rural apresentou uma redução de 15,98%. Portanto, essa reversão 

da tendência populacional favorecem o crescimento do número de desastres naturais no 

Estado de Pernambuco (GASPAR, 2010).  

do setor agrícola privado causados pelas condições climáticas do 

a Região Nordeste são apresentadas na Figura 2. Entre 1995 e 2014, os 

desastres naturais nessa região brasileira produziram perdas para o setor privado da 

R$ 30.581.284.356, distribuídos entre os estados da seguinte forma: 

Ceará (26,4%), Bahia (24,1%), Piauí (19,1%), Pernambuco (13,1%), Paraíba (6,4%), 

Rio Grande do Norte (3,1%), Sergipe (3,0%), Maranhão (2,3%) e Alagoas (2,3%) 

do setor agrícola privado dos estados do Nordeste entre 1995

                                                                                                                        

Nas últimas décadas, também, tem ocorrido um aumento de queimadas, desmatamento e degradação do 
meio ambiente no território, principalmente, no semiárido pernambucano. 

[VALOR]

[VALOR]
[VALOR]%

[VALOR]%

[VALOR]%
[VALOR]%

[VALOR]%[VALOR]%[VALOR]%

Pernambuco

Rio Grande do Norte

Prejuízo Total: R$ 30.581.284.356 
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Segundo Gaspar (2010) o crescimento dos desastres naturais provenientes da 

ociados ao crescimento 

populacional e expansão de atividades econômicas com elevado grau de 

vulnerabilidade, ou seja, não acompanhadas pelo aumento da oferta de recursos 

estiagem e seca provocaram graves consequências para a 

população pernambucana, resultando em 2 óbitos, 806 pessoas enfermas, 728 pessoas 

e 5.255.635 pessoas 

território pernambucano 

estão relacionados a ausência relativa de infraestrutura e planejamento para 

cimento da população urbana que entre 1991 e 2010 foi de 39,6%, 

Portanto, essa reversão 

da tendência populacional favorecem o crescimento do número de desastres naturais no 

condições climáticas do 

. Entre 1995 e 2014, os 

para o setor privado da 

re os estados da seguinte forma: 

Ceará (26,4%), Bahia (24,1%), Piauí (19,1%), Pernambuco (13,1%), Paraíba (6,4%), 

Rio Grande do Norte (3,1%), Sergipe (3,0%), Maranhão (2,3%) e Alagoas (2,3%) 

Nordeste entre 1995-2014 

 

                                                  

Nas últimas décadas, também, tem ocorrido um aumento de queimadas, desmatamento e degradação do 
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R$ 30.581.284.356 



Figura 3 –Prejuízos do setor pecuário privado

 Na Figura 3, apresenta

Nordeste. Os desastres naturais

e 2014, totalizando prejuízos da ordem de 

estados da seguinte forma: 

Alagoas (7,4%), Rio Grande do Norte (4,9%), Sergipe (3,7%), Piauí (3,6%), Maranhão 

(0,9%), Paraíba (0,8%) (CEPED, 2016).

 Portanto, as condições geográficas do semiárido limitam o progresso econômico

na maior parte do Estado de Pernambucano

perdas econômicas e sociais que afetam o nível de investimento

médio e longo prazo, devido a produtividade decrescente do setor primário nas 

economias de 75% do território estadual. 

 2.1.3. A importância econômica da agricultura 
 

 No Estado de Pernambuco, a agricultura ocupa papel relevante no crescimento 

econômico da maior parte dos municípios, sobretudo dos que estão localizados no 

semiárido. Grande parte da atividade agrícola estadual deve

que é uma unidade de produção e consumo, que associa gestão e trabalho 

predominantemente familiar (SANTOS, 2016). 

 Apesar desse estrato do setor rural caracterizar

produção agrícola e pela busca do equilíbrio no us

desenvolvimento da atividade rural com sustentabilidade
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Fonte: CEPED (2016) 
 

do setor pecuário privadodos estados Nordeste entre 1995

Fonte: CEPED (2016) 

 
Na Figura 3, apresenta-se também as perdas do setor pecuário privado 

Os desastres naturais impactaram fortemente nesse setor primário entre 1995 

e 2014, totalizando prejuízos da ordem de R$ 9.741.160.940, distribuídos entre os 

estados da seguinte forma: Bahia (37,8%), Pernambuco (24,4%), Ceará (16,4%), 

Grande do Norte (4,9%), Sergipe (3,7%), Piauí (3,6%), Maranhão 

(0,9%), Paraíba (0,8%) (CEPED, 2016). 

Portanto, as condições geográficas do semiárido limitam o progresso econômico

na maior parte do Estado de Pernambucano, tendo em vista que produzem elevad

perdas econômicas e sociais que afetam o nível de investimento em capital produtivo 

médio e longo prazo, devido a produtividade decrescente do setor primário nas 

economias de 75% do território estadual.  

A importância econômica da agricultura familiar para o Semiárido

No Estado de Pernambuco, a agricultura ocupa papel relevante no crescimento 

econômico da maior parte dos municípios, sobretudo dos que estão localizados no 

semiárido. Grande parte da atividade agrícola estadual deve-se a agricul

que é uma unidade de produção e consumo, que associa gestão e trabalho 

predominantemente familiar (SANTOS, 2016).  

Apesar desse estrato do setor rural caracterizar-se pela diversificação da 

produção agrícola e pela busca do equilíbrio no uso dos recursos naturais, isto é, o 

desenvolvimento da atividade rural com sustentabilidade, em Pernambuco, devido à 

[VALOR]

[VALOR]%[VALOR]%

[VALOR]%

[VALOR]%
[VALOR]%[VALOR]%[VALOR]%

[VALOR]

Rio Grande do Norte

Prejuízo Total: R$ 9.741.160.940
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Nordeste entre 1995-2014 

 

se também as perdas do setor pecuário privado na Região 

impactaram fortemente nesse setor primário entre 1995 

distribuídos entre os 

Bahia (37,8%), Pernambuco (24,4%), Ceará (16,4%), 

Grande do Norte (4,9%), Sergipe (3,7%), Piauí (3,6%), Maranhão 

Portanto, as condições geográficas do semiárido limitam o progresso econômico 

, tendo em vista que produzem elevadas 

capital produtivo a 

médio e longo prazo, devido a produtividade decrescente do setor primário nas 

familiar para o Semiárido 

No Estado de Pernambuco, a agricultura ocupa papel relevante no crescimento 

econômico da maior parte dos municípios, sobretudo dos que estão localizados no 

se a agricultura familiar, 

que é uma unidade de produção e consumo, que associa gestão e trabalho 

se pela diversificação da 

o dos recursos naturais, isto é, o 

em Pernambuco, devido à 

[VALOR]%

[VALOR]%

$ 9.741.160.940
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falta de acompanhamento técnico e tecnologia adequada para a produção primária pelos 

agricultores de núcleo familiar, a desertificação tem se intensificado. Mesmo assim, a 

agricultura familiar ainda continua tendo como vantagem o perfil distributivo e a busca 

pela sustentabilidade entre os produtores rurais (TOMASETTO et al., 2009).  

 No que tange ao aspecto sustentabilidade, a agricultura familiar destaca-se pela 

não utilizaçãode agrotóxicos e fertilizantes solúveis na produção, assim como o 

aproveitamento da biomassa,controle da erosão dos solos, diversificação e rotação de 

culturas, integração da produção animal evegetal, busca de fontes renováveis de energia 

e práticas inovadoras para o cultivo agrícola(EHLERS, 2009). Por essa razão, a 

agricultura familiar além de ofertar alimentos com qualidade aomercado também produz 

emprego e renda para a população, em mais da metade do território pernambucano.  

 As fazendas familiaressãoreconhecidas a nível mundial como essenciais à 

segurança alimentar, em virtude de representarem 90% das fazendas do mundo e serem 

responsáveis pela maior parte dos alimentos consumidos no planeta. A agricultura 

familiaré relevante pela sua eficiência em atingir altos níveis de produtividade com uso 

da força familiar em sistemas de produção de culturas diversificadas (FAO, 

2014).Paradoxalmente, também são esses agricultores que representam a população 

com maior insegurança alimentar e vulnerabilidade socioeconômica e ambiental (BOSC 

et al., 2013; BERCHIN et al., 2019). 

 No Brasil, a agricultura familiar representa 85% do número total de fazendas, 

sendo a maior parte localizada em terras áridas e semiáridas da Região Nordeste. O 

Censo Agropecuário (2006) aponta que nessa região encontra-se metade dos 

estabelecimentos de agricultores familiares do país (FRANÇA et al., 2009). Em 

contraste, no Censo Agropecuário (2017) o número de estabelecimentos de agricultores 

familiares caiu para 77%, entretanto, de 10, 1 milhões de pessoas ocupadas no setor 

agropecuário nacional, cerca de 46,6% estão no Nordeste (IBGE, 2009; IBGE, 2017).  

 A atividade agropecuária tem papel importantena economia do Estado de 

Pernambuco, tendo em vista que cerca de 19% da área territorial é utilizada para o 

plantio de lavoura, sendo que desse montante, 82% são para cultivo temporário e 17% 

permanente. Nesse sentindo, 74% dos estabelecimentos agropecuários do território 

estadual não fazem uso de agrotóxico e 61% utilizam o sistema de preparo de solo para 

cultivo convencional, corroborando para forte participação da agricultura familiar na 

produção agregada estadual (IBGE, 2017).  
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 O Estado de Pernambuco ainda possui 281,1 mil estabelecimentos 

agropecuários, o que representa cerca de 5,8% dos estabelecimentos rurais do país, além 

de uma área rural de 4,5 milhões de hectares. No que tange ao mercado de trabalho, 

cerca de 771 mil pessoas estão ocupadas em estabelecimentos agropecuários, além 

disso, no semiárido pernambucano predomina a agricultura familiar considerando que 

73% do pessoal ocupado possui laço de parentesco com o produtor rural, enquanto 

apenas 27% não possuem. Contudo, tanto o pessoal ocupado sem parentesco de 

emprego temporário e emprego permanente são de 47% (IBGE, 2017).  

 2.1.4. Alternativas para a escassez de recursos hídricos em regiões áridas e 
semiáridas 
 

 O principal desafio de economias como a do Estado de Pernambuco, que 

possuem grandes extensões de terras áridas e semiáridas,é conseguir manter um nível de 

produção agregada ascende com sustentabilidade dos recursos naturais, investimento 

produtivo e progresso tecnológico. A consolidação desses aspectos é relevante para 

atender o crescimento da demanda pelos recursos hídricos, assim como superar as 

mudanças climáticas e ocorrências de secas intensas que afligem a maior parte dos 

municípios do estado.  

 As mudanças climáticassobrepuseramforte restrição a oferta de água nas últimas 

décadas ao semiárido pernambucano, entretanto, inovações tecnológicas, gerenciamento 

e comportamento eficiente dos agentes econômicos, em relação ao uso e preservação 

dos recursos hídricos, podem promover economias substancias do estoque de recursos 

naturais (COBACHO et al., 2014).    

 Uma alternativa para reverter o consumo e uso ineficiente dos recursos naturais 

no Estado de Pernambucoé a implantação do controle de perdas nas redes de 

distribuição de água, racionamento, educação ambiental, economia e reúso dos recursos 

naturais em residências e prédios urbanos e rurais (XIAO et., 2016; ANDRADE 

SANTANA et al., 2019).  

 Nas regiões secas do mundo, os agentes públicos e privados têm buscado como 

alternativa para ampliar a produção agrícola o uso eficiente da água. Para isso, estão 

investindo no reaproveitamento dos recursos hídricos não convencionais, como águas 

salinas e residuais, que após serem tratadas podem ser usadas na atividade econômica. 

A medida permite o aumento da produtividade das plantações agrícolas, assim como a 
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oferta de alimentos para o mercado interno e externo, garantindo assim a segurança 

alimentar da sociedade. Essas ações estão sendo implantadas em extensões territoriais 

com condições geográficas semelhantes às do semiárido pernambucano (HUSSAIN et 

al., 2019).   

 A preocupação com o reúso da água tem aumentado no mundo todo, 

especialmente na primeira década do século XXI, quando os recursos hídricos 

renováveis per capita entraram em uma tendência decrescente de 1250 m³ em 1950 para 

76,2 m³ em 2014, os mais baixos do mundo (THE WORLD BANK, 2017). Estima-se, 

que a agricultura consuma cerca de 80 a 90% da água, enquanto a demanda global 

triplicou nas últimas décadas e a oferta de água doce tem declinado drasticamente desde 

a Segunda Guerra Mundial (GLEICK, 2003).  

 Segundo a Organização das Nações Unidas – ONU (2012) apud Hussain et al. 

(2019) os sistemas de produção agrícola serão incapazes de atender a demanda de 

alimentos da população mundial, que até 2050 passará a ser de 9 bilhões de habitantes. 

Contudo, os economistas neoclássicos acreditam que o progresso tecnológico reverterá 

em grande parte cenário tão negativo. Fargione et al. (2008) explica que para contornar 

essa previsão é necessário expandir a produção agrícola em regiões áridas do mundo, 

através de um tratamento eficiente no uso e reúso dos recursos hídricos, assim como 

reduzindo a degradação ambiental do solo e processo de desertificação.  

 A escassez hídrica é realmente preocupante, principalmente, nas regiões áridas e 

semiáridas, como a do Oriente Médio, Norte da África e Região Nordeste do Brasil, 

onde a baixa oferta de água tem restringido a produção agrícola e ameaçado a segurança 

alimentar da população (HUSSAIN et al., 2019).  

 Contudo, a Península Arábica, que é uma região com o mesmo quadro 

geográfico e climático do semiárido pernambucano, tem apresentado uma produção de 

água residual de 50 a 90%, que com o tratamento adequado podem ser utilizadas para 

irrigação e produção de alimentos (HUSSAIN e ALDAKHEEL, 2015; HUSSAIN et al., 

2016). Ghisi e Ferreira (2007) retratam que com o tratamento adequado as águas 

residuais podem gerar uma economia de até 35% no consumo de água dessa região, sem 

provocar riscos à saúde pública, desde que sejam tomadas às precauções adequadas para 

não contaminar os alimentos e o solo.  

 A restrição de recursos hídricos nas áreas secas do mundo tem sido 

superadaatravés do uso de águas subterrâneas. Estima-seque nas últimas três décadas 

países desenvolvidos e subdesenvolvidos perfuraram mais de 300 milhões de poços no 
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mundo. Na Europa, cerca de 75% da população é atendida com água do subsolo; em 

países como Suécia, Holanda e Bélgica esse percentual é de 90% (MEDEIROS et al., 

2011; OSTER et al., 2012).  No Brasil, estima-se que pelo menos metade do 

abastecimento de água doce seja fornecido por recursos hídricos subterrâneos (SILVA 

et al., 2007).  

 Os recursos hídricos subterrâneos são uma alternativa viável para garantir o 

maior acesso da população a água, principalmente, das famílias e dos produtores rurais 

do semiárido pernambucano. Contudo, essa fonte hídrica normalmente apresenta 

problema de salinidade em regiões áridas e semiáridas (NEVES et al., 2017). Este 

empecilho requer um tratamento eficiente de dessalinização com a finalidade de 

eliminar os contaminantes físicos, químicos e biológicos indesejados, para que só 

depois a água possa ser usada para o consumo humano ou irrigação, sem afetar 

adversamente as culturas agrícolas ou degradar o solo (LEW et al., 2019). 

 Na Região Nordeste, especialmente no Semiárido de Pernambuco, estima-se que 

poderiam ser explorados do subsolo, sem esgotamento dos mananciais, pelo menos 19,5 

bilhões de m³ de água anualmente, o que corresponde a 40 vezes o volume extraído 

atualmente(SOARES, 2006). A exploração tão baixa é reflexo da concentração de sais 

contidos nos recursos hídricos, uma vez que o semiárido brasileiro é formado por rochas 

cristalinas, com teor dissolvidos na água que superam os 2.000 mg L-1 em 75% dos 

poços perfurados na região (REBOUÇAS, 1999; SILVA et al., 2014).   

 Na última década, o Governo Federal do Brasil iniciou o “Programa Água Boa”, 

com a finalidade de expandir a exploração de águas do subsolo, através da instalação de 

várias estações de osmose reversa no semiárido. Este processo permite a obtenção de 

água potável para as famílias rurais, com potencial de consumo e uso na produção 

agrícola.  

 Na atualidade, encontram-se instalados no semiárido brasileiro mais de 3 mil 

dessalinizadores, porém, este processo além de gerar água potável também produz um 

rejeito altamente salino, que varia entre 40 e 70% da água tratada, podendo impactar 

adversamente no meio ambiente (solo e lençóis freáticos) da região (NEVES et al., 

2017).  

 No Semiárido de Pernambuco, existem em operação mais de 230 sistemas de 

dessalinização, funcionando em municípios das mesorregiões do Sertão do São 

Francisco, Sertão Pernambucano e Agreste, produzindo mais de 140 mil litros de água 



27 
 

doce por hora7. Portanto, nota-se que existem várias alternativas que podem ser 

implantadas pelos agentes públicos e privados para reverterem o quadro de escassez dos 

recursos hídricos, sendo a instalação de dessalinizadores e reúso da água os mecanismos 

mais promissores para expandir a oferta hídrica nas regiões áridas e semiáridas.   

 Contudo, a intervenção estatal no semiárido brasileiro, nas últimas décadas, foi 

voltada para perfurações de poços, construção de reservatórios, sistemas de transposição 

e adutoras, como alternativa para superar a restrição de recursos hídricos. As ações 

tiveram como finalidade otimizar e tornar eficiente a distribuição de água, porém, ainda 

se encontram aquém do necessário para atender a atividade humana e produtiva da 

região (GNADLINGER, 2015).  

 Nesse sentindo, a intervenção pública no semiárido nordestino sempre foi 

paliativa em relação a construção de alternativas para o abastecimento hídrico das 

economias, desde a política de combate às secas até a implantação de cisternas para 

captação de água da chuva, o problema da escassez continua latente, sobretudo em 

municípios com pouca influência econômica e política no Governo Federal e Estadual 

(ANDRADE e NUNES, 2014). 

 Recentemente, com a implantação da Transposição do Rio São Francisco os 

municípios do semiárido, especialmente do Estado de Pernambuco, conseguiram reduzir 

relativamente as restrições hídricas. Contudo, a estiagem continua sendo um desafio à 

população e para o setor primário, carecendo de progresso tecnológico e de alternativas 

permanentes para que seus efeitos sejam cada vez menos restritivos ao crescimento 

econômico de médio e longo prazo.  

 2.1.5. A importância da Transposição do Rio São Francisco para o semiárido 
 

 Na primeira década do século XXI, o Governo Federal investiu fortemente na 

implantação do Projeto de Integração da Bacia do Rio São Francisco com as Bacias do 

Nordeste Setentrional. O projetoficou conhecido como Transposição do São Franciscoe 

teve a finalidade de ampliar a oferta de água para uso múltiplo na região semiárida 

dosestados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte (CASTRO, 2011).  

 Segundo o Ministério da Integração (2009) a acomodação do rio São Francisco 

às bacias dos rios temporários do semiárido nordestino permitirão uma exploração 

                                                           
7Informações da Secretaria de Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco fornecida ao Portal de 
Notícias G1. Veja em:<http://twixar.me/1JFT>. 
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contínua de 26,4 m³/s de água com potencial de até 127 m³/s, onde a oferta de água 

passa a atender tanto o consumo humano como a atividade econômica, principalmentea 

do setor agropecuário. A extração de recursos hídricos beneficiará 391 municípios do 

Agreste e Sertão do Nordeste Setentrional até 2025 (CASTRO, 2011).  

 A transposição visa assegurar a oferta de água a cerca de 12 milhões de 

habitantes dos municípios do semiárido nordestino, entre eleso do Estado de 

Pernambuco. É importante destacar, que a Região Nordeste possui apenas 3% da 

disponibilidade de recursos hídricos para atender 28% da população do país. Além 

disso, a região possui uma série de problemas de distribuição de água, tendo em vista 

que 70% dos recursos hídricos ofertados são provenientes do Rio São Francisco 

(CASTRO, 2009).  

 Diante desse contexto, a transposiçãoda Bacia do São Francisco prevê ao seu 

término fornecer água para diversos fins, sendo 70% para agricultura irrigada, 26% para 

indústria e 4% para população. Estima-se, que as áreas irrigadas que eram de 73,5 mil 

hectares em 2005 alcancem a extensão de 265, 2 mil hectares até o seu término 

(CASTRO, 2009).   

 Segundo o Ministério da Integração, o Eixo Leste da Transposição do Rio São 

Francisco (Sertânia, Floresta, Arcoverde e Pesqueira) atende, atualmente, cerca de 35 

municípios do semiárido pernambucano e do paraibano. No entanto, sua extensão foi 

projetada para atender 4,5 milhões de pessoas de 168 municípios castigados pela 

estiagem prolongada nos estados de Pernambuco e Paraíba. Por outro lado, o Eixo Norte 

contempla, atualmente, cerca de 3,2 mil moradores e produtores de cebola do município 

de Cabrobó, no Sertão Pernambucano, e mais 17 comunidades rurais. A estação de 

bombeamento de água atende também 9,2 mil habitantes do município de Terra Nova.  

 Nesse contexto, a importância do Rio São Francisco pode ser notada, também, 

através da agricultura irrigada desenvolvida na mesorregião do Sertão do São Francisco, 

especialmente, no polo Petrolina-Juazeiro. A região possui cerca de 46 mil hectares de 

área irrigada, sendo o maior centro produtor de frutas tropicais do país, contribuindo 

com 80% das exportações brasileiras, além disso, produz 70% da manga exportadado 

país para os mercados europeu e americano (COELHO e SOUZA, 2014).  

 É importar retratar que o polo Petrolina-Juazeiro é conhecido por sediar projetos 

pioneiros de irrigação, configurando-se como uma das maiores áreas de irrigação do 

país. Nesse sentindo, destaca-se o Perímetro Senador Nilo Coelho, que foi o maior 

projeto de cultivo de frutas tropicais em uma região semiárida (BARBOSA et al., 2018). 



 Estima-se que o Projeto Nilo Co

irrigada de 24.837 hectares, beneficiando mais de 90,6 mil pessoas direta e 

indiretamente, por meio da geração de emprego

irrigada (DINC, 2015). As águas do São Francisco possibilita

Petrolina, por exemplo, torna

valor de produção de R$ 918 milhões em 2013, o que corresponde a 3,9% da produção 

total do Brasil (PAM, 2013).
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e cientistas de diversos centros estaduais, nacionais e internacionais, realizarem o 

monitoramento climático e seus efeitos sobre o território de Pernambuco 

(PERNAMBUCO, 2011).  

 As mudanças climáticas incidem principalmente no semiárido pernambucano, 

onde os recursos naturais sofrem grande pressão antrópica. Os principais problemas 

ambientais dessa região estãoassociados a degradação ambiental, desertificação, déficit 

hídrico permanente e estiagem prolongada. Portanto, apresenta forte vulnerabilidade as 

alterações climáticas, com elevado impacto socioeconômico (PERNAMBUCO, 2011).  

 De acordo com o Plano Estadual de Mudanças Climáticas (2011), sem ação 

institucional e políticas públicas de enfrentamento as mudanças climáticas, pode ocorrer 

uma quebra de estabilidade ambiental, que afetaria diretamente o ecossistema e meio 

ambiente do território pernambucano.  

 Diante desse contexto, o aparelho estatal elaborou além da Política Estadual de 

Enfrentamento às Mudanças Climáticas (Lei Estadual nº 14.258/2010), Política 

Estadual de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (Lei Estadual nº 

14.091/2010) e Política Florestal de Pernambuco (Lei Estadual nº 11.026/1995), que são 

os principais instrumentos legais de atuação do Governo do Estado às mudanças 

climáticas e ambientais no território estadual, sobretudo nas áreas áridas e semiáridas do 

estado.  

 As políticas públicas ambientais do Estado de Pernambuco priorizam 

mecanismos de gestão ambiental integrada8, respectivamente, o controle ambiental, 

educação ambiental, monitoramento ambiental, pesquisa e tecnologia ambiental e 

instrumentos econômicos para gestão ambiental. Além disso, a resposta do poder 

público às mudanças climáticas ocorreem consonância com a dos níveis nacional, 

regional e internacional, considerando aspectos socioeconômicos, setoriais e 

vulnerabilidades do território estadual (PERNAMBUCO, 2011).  

 Segundo o Plano Estadual de Mudanças Climáticas (2011) a Política Estadual de 

Enfrentamento às Mudanças Climáticas de Pernambuco tem como finalidade garantir à 

população aumento de resiliência à variabilidade e às mudanças climáticas em curso, 

assim como contribuir com a redução da poluição9. Portanto, o Plano Estadual de 

                                                           
8A gestão ambiental integrada atua com políticas públicas no processo de desertificação, mudanças 
climáticas, resíduos sólidos, gerenciamento costeiro e gestão florestal.  
 
9Para atuar no enfrentamento às mudanças climáticas, o Governo de Pernambuco definiu os seguintes 
instrumentos: Plano Estadual de Mudanças Climáticas; Instrumentos de Informação e 
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Mudanças Climáticas (2011), elaborado pelo Governo de Pernambuco, corresponde a 

um avanço institucional de enfrentamento aos problemas que afetam o meio ambiente, 

por conseguinte, a oferta de recursos naturais para a atividade humana e econômica na 

maior parte dos municípios do estado.  

2.2.CRESCIMENTO ECONÔMICO E RECURSOS NATURAIS 

 2.2.1.Teoria neoclássica do crescimento econômico 
 

 A teoria neoclássica emerge com uma importante contribuição de Robert Solow 

(1956;1957) ao crescimento econômico. Este teórico desenvolveu um modelo de 

crescimento que permite estimar a renda per capita das economias a partir de uma 

função de produção do tipo Cobb-Douglas, com retornos constantes de escala, para 

descrever o aumento da acumulação dos fatores de produção, respectivamente, capital 

físico (𝐾) e trabalho (𝐿), multiplicados por uma escalar tecnológica (𝐴). A função de 

produção neoclássica pode ser expressa da seguinte forma:  

 
𝑌௧ = 𝐾௧

ఈ[𝐴௧𝐿௧]ଵିఈ , em que  0 < 𝛼 < 1         (1) 

  
 No modelo tem-se que 𝛼 e (1 − 𝛼) são elasticidades do produto (𝑌) em relação 

aos insumos de produção, enquanto a escalar tecnológica é exógena as escolhas dos 

agentes econômicas. Portanto, choques externos de tecnologia expandem a configuração 

dos fatores da produção agregada no estado estacionário.O progresso tecnológico 

também chamado de resíduo de Solow, corresponde a maior parte da explicação do 

crescimento das economias, devido a um conjunto de fatores não incorporados ao 

modelo de crescimento. Portanto, é relevante descrever o progresso tecnológico 

(ABRAMOVITZ, 1986).  

 O modelo de Solow foi aperfeiçoado por outros teóricos neoclássicos, através da 

exploração do resíduo. Foi assim que emergiu a corrente teórica do crescimento 

econômico endógena, incorporando novos fatores também responsáveis por determinar 

o desenvolvimento das economias.  

                                                                                                                                                                          
Gestão;Instrumentos Econômicos e Fiscais; Projetos de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa; 
Licitações Sustentáveis; Educação, Pesquisa, Comunicação e Disseminação; Defesa Civil e Fundo 
Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas (PERNAMBUCO, 2011).  
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 Buscando uma nova concepção acerca da evolução das economias no longo 

prazo, Lucas (1988) influenciado pela teoria do capital humano de Becker (1964), 

realizou importantes modificações no modelo de Solow (1956). Segundo Marinho e 

Silva (2009) a ideia central incorporada nos modelos de crescimento endógeno está 

relacionada a superação dos rendimentos decrescentes no processo de produção 

agregada, tendo em vista as externalidades geradas pela atuação individual das firmas, 

que produzem rendimentos crescentes (ROMER, 1990). Ao incorporar o capital 

humano na função de produção agregada busca-se obter este efeito positivo na dinâmica 

do progresso econômico (FIRME e FREGUGLIA, 2013). 

 Deste modo, o capital humano passa a ser considerado como o motor do 

crescimento econômico, partindo-se da dinâmica de que o trabalhador empreende seu 

tempo em educação, capacitação profissional e ampliação das suas habilidades técnicas, 

formando o estoque de capital humano da economia (LUCAS, 1988). Assim, a 

acumulação de capital reprodutível passaa incluir a função de acumulação de capital 

humano (ℎ̇). 

 
ℎ̇(𝑡) = ℎ(𝑡)క𝐺[1 − 𝑢(𝑡)]               (2) 
 

Em que ℎ̇(t) representa a taxa acumulação de capital humano no tempo𝑡,determinada 

por ℎ(𝑡), o nível já alcançado de capital humano, e por  𝐺[1 − 𝑢(𝑡)], a dedicação dos 

agentes a obtenção de mais qualificação técnica (educação). Nesse sentindo, a 

dedicação dos indivíduos racionais é composta de um trade-off entre lazer 𝑢(𝑡) e 

esforço para absorção de mais conhecimento, qualificação e capacitação. Dessa 

maneira, quanto menor for o tempo dedicado ao lazer 𝑢(𝑡) maior a acumulação de 

capital humano da economia ℎ́(t) (SOUZA SÁ et al., 2019).  

Tanto o efeito interno do capital humano através da habilidade individual ℎ 

quanto pelo efeito externo, por meio da elevação do nível de capital humano ℎ௔
10, 

afetam a produtividade dos demais fatores de produção da economia. Assim, 

substituindo ℎ e ℎ௔ na função de Solow obtém-se a função de produção com capital 

humano de Lucas (1988), que pode ser descrita por:  

 
𝑌(𝑡) = 𝐴𝐾(𝑡)ఉ[𝑢(𝑡)𝑁(𝑡)ℎ(𝑡)]ଵିఉℎ௔(𝑡)ఓ       (3) 

                                                           
10 O nível médio de capital humano é dado por: ℎ௔ =

∫ ௛ே(௛)ௗ௛
ಮ

బ

∫ ே(௛)ௗ௛
ಮ

బ

 



33 
 

  
 Tem-se, então, que ℎ௔(𝑡)ఓ representa a captura das externalidades do capital 

humano, enquanto [1 − 𝑢(ℎ)] corresponde à dedicação, isto é, acumulação de capital 

humano. Assim, considera-se que o progresso tecnológico esteja incorporado ao 

crescimento do estoque de capital humano ℎ̇(t) que, por sua vez, é determinado em 

função de ℎ(𝑡) e pelo tempo dedicado.  

De um ponto de vista complementar, Romer (1990) parte das premissas de que o 

progresso tecnológico é o motor do crescimento econômico e incentivador da 

acumulação continuada do capital. O progresso técnico resulta dos investimentos em 

inovações realizadas pelas firmas, cujo estímulo de mercado se dá sob as condições de 

não rivalidadee quase exclusividade dos bens de capital. 

No modelo de Romer (1990) o estoque de capital humano de uma economia é 

alocado para a produção de bens manufaturados, através da força de trabalho ou de 

inovações, por meio de pesquisa e desenvolvimento (P&D).  

Destarte, somente economias que distribuem o estoque de trabalho para 

produção de bens manufaturados e tecnologia são capazes de inovar e monopolizar os 

lucros gerados pela produção dos novos bens temporariamente, ou seja, até que ocorra a 

difusão tecnológica. Assim, o progresso tecnológico deve ser compreendido como 

quaisquer transformações no processo de produção que gerem ganhos de eficiência e 

produtividade, através da melhor combinação de insumos no processo de criação de 

novos bens para o mercado capitalista (ROMER, 1990). 

Desse modo, o capital humano pode ser definido como o acúmulo de 

conhecimentos proporcionados pelos anos de educação formal e capacitação 

profissional dos trabalhadores, sendo representado da seguinte forma:  

 

𝑌൫𝐻௬, 𝐿, 𝑥൯ = 𝐻௬
ఈ𝐿ఉ ∫ 𝑥(௜)

ଵି∝ିఉஶ

଴
𝑑𝑖       (4) 

 
Sendo que𝑥(𝑖) indica o i-ésimo insumo de capital físico, enquanto 𝐿 e 𝐻௬ são os 

estoques de trabalho e capital humano presentes na economia. Portanto, o crescimento 

econômico originário do progresso tecnológico pode ser determinado pela quantidade 

de trabalho alocado em atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), onde o capital 

humano representa o determinante do progresso tecnológico e inovação da 

economia(SOUZA SÁ et al., 2019). 
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 2.2.2.Modelo de crescimento econômico com recursos naturais 
 
 O modelo econômico assume que a firma otimiza o uso dos recursos naturais na 

produção, tendo em vista a importância da agropecuária e dos recursos hídricos na 

produção agregada. Dessa forma, a função de produção agregada pode ser descrita 

como segue:  

𝑌௧ = 𝐴𝐾௧
ఈ𝑅௧

ఉ(𝑣௧ℎ௧𝐿௧)ଵିఈିఉ0 < 𝛼, 𝛽 < 0            (5) 

Onde 𝑌௧ é o produto, 𝐴 é o nível da tecnologia, 𝐾௧ é o estoque de capital físico, 𝑅௧ é o 

estoque de recursos naturais, 𝑣௧denota a fração do tempo que as famílias gastam entre 

trabalho e lazer, ℎ௧medida da qualidade média dos trabalhadores e 𝐿௧é o estoque de 

trabalho. Assim, 𝑣ℎ𝐿 corresponde a unidade efetiva de trabalho empregada na produção 

agregada, assim como apresentado em Asteriou e Agiomirgianakis (2001).  

 As firmas maximizam lucro quando o preço dos fatores (𝑟, 𝑝, 𝑤) são iguais ao 

produto marginal dos fatores de produção (𝐾, 𝑅 e 𝑣ℎ𝐿).  

𝑟 = 𝛼
𝑌

𝐾
 

𝑝 = 𝛽
௒

ோ
  

𝑤 = (1 − 𝛼 − 𝛽)
௒

௩೟௛೟௅೟
        (6) 

 De acordo com a função de utilidade intertemporal entre trabalho, lazer, e 

formação profissional, o indivíduo maximiza sua utilidade com a escolha da cesta de 

consumo mais altamente ordenada do seu conjunto factível. As despesas com educação, 

constituem o investimento em capital humano (BECKER et al., 1990). 

𝑈௜,௧ = ∑ 𝑒ି௣௧்
௧ୀ௢ ቂ

஼೟
భష഑

ଵିఙ
+ 𝑛௜(1 − 𝑣௧)ቃ             (7) 

 A utilidade deriva do consumo de um bem composto que é dada pela 

elasticidade intertemporal constante de substituição 𝐶௧, correspondente ao consumo do 

bem composto e  (1 − 𝑣௧) denota o tempo que os indivíduos gastam em educação.   

 A maximização da função de bem-estar é sujeita a uma restrição de acumulação 

de capital físico (𝐾̇௧), capital humano (ℎ̇௧) e dos recursos naturais (𝑅̇௧): 

 

𝐾̇௧ =  𝐴𝐾௧
ఈ𝑅௧

ఉ(𝑣௧ℎ௧𝐿௧)ଵିఈିఉ − 𝐶௧              (8) 

ℎ̇௧ = 𝜙ℎ௧(1 − 𝑣௧)𝑛௜ − 𝑥𝑝௫𝑛௧              (9) 
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𝑅̇௧ = 𝑓(𝑅௧)𝑅௧ − 𝐸௧ , 𝑅଴ > 0             (10) 

 Em que 𝜙 é o parâmetro de produtividade média dos indivíduos estudando; 𝑥, é 

o nível de entrada de escolaridade adquiridos e 𝑝௫ o preço por unidade do bem 𝑥. 

 Entende-se que a acumulação dos recursos naturais ൫𝑅̇௧൯ obedeça à lei do 

movimento dos recursos renováveis (SMULDERS, 1999; CHAMBERS e GUO, 

2009)11. Dessa forma, 𝑓(𝑅௧) é uma função crescente de regeneração dos recursos 

naturais, e 𝑓(𝑅௧)𝑅௧ a capacidade de absorção do ambiente. Segundo Smulders (1999) 

𝐸௧ representa a extração de recursos naturais e a disposição de resíduos (poluição) que 

inibem a oferta de recursos naturais. 

 Tem-se, então, que os indivíduos escolhem um fluxo de consumo 𝐶௧, cuja 

proporção de tempo que irão gastar trabalhando 𝑣 e estudando (1 − 𝑣), estão sujeitos às 

restrições (8), (9) e (10). O lagrangiano é dado por:  

𝑈௜,௧ = ∑ 𝑒ି௣௧்
௧ୀ௢ ቂ

஼೟
భష഑

ଵିఙ
+ 𝑛௜(1 − 𝑣௧)ቃ  

+𝜆ଵ,௧(𝐴𝐾௧
ఈ𝑅௧

ఉ(𝑣௧ℎ௧𝐿௧)ଵିఈିఉ − 𝐶 − 𝐾௧ାଵ + 𝐾௧ 

+𝜆ଶ,௧(𝜙ℎ௧(1 − 𝑣௧)𝑛௜ − 𝑥𝑝௫𝑛 − ℎ௧ାଵ + ℎ௧)  

+𝜆ଷ,௧(𝑓(𝑅௧)𝑅௧ − 𝐸௧  − 𝑅௧ାଵ + 𝑅௧)            (11) 

 2.2.3.Modelo de crescimento econômico com restrição de recursos naturais 
 
 
 O modelo de crescimento econômico com restrição de recursos naturais finitos 

(terras agrícolas) e recursos naturais não renováveisaponta para uma redução da taxa de 

crescimento da economia no longo prazo (HRYSHKO, 2010). Nesse sentindo, 

Nordhaus (1992) expande o modelo de Solow (1956) ao incluir os recursos naturais 

como fatores adicionais do processo produtivo, concatenados ao estoque de capital 

físico e força de trabalho da economia. Este modelo teórico aponta para uma relação 

direta entre a oferta derecursos naturais e o crescimento econômico.  

 O modelo de Nordhaus (1992) tem a finalidade de analisar o crescimento da 

renda per capita com terras fixas e recursos naturais declinantes. Nessas condições, a 

                                                           
11Segundo Chambers e Guo (2009) também pode se considerar a formulação em que apenas os recursos 
naturais não utilizados podem se regenerar. Neste caso, a equação de acumulação de recursos naturais (6) 
poderia ser expressa por 𝑅̇௧ = 𝜃𝑅௧ − (1 + 𝜃)𝐸௧. 
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evolução da produção per capita ocorreria somente quando o progresso tecnológico 

fosse suficientemente grande para compensar a escassez ou restrição dos recursos 

naturais finitos (GYLFASON e ZOEGA, 2006).  

 Segundo Nordhaus (1992) a relação entre recursos naturais e progresso 

econômico pode ser analisada a partir de uma função de produção agregada com 

retornos constantes de escala em 𝐾, 𝑇 e 𝐿,da seguinte forma:  

 
𝑌 = 𝐴𝐾ఈ𝑇ఉ𝐿ଵିఈିఉ, em que   0 < 𝛽 < 1  e  𝛼 + 𝛽 < 1     (12) 

 
Em que𝑇 é uma quantidade fixa de recursos naturais. O modelo com recursos naturais 

finitosapresenta uma trajetória de crescimento equilibrada, com taxa de crescimento 

iguais entre produto e estoque de capital (𝑔𝑌 = 𝑔𝐾). Assim, dividindo a função de 

produção por 𝑌ఈ, encontra-se as seguintes equações:  

 

𝑌ଵିఈ = 𝐴 ൬
𝐾

𝑌
൰

ఈ

𝑇ఉ𝐿ଵିఈିఉ 

𝑌 = 𝐴
భ

భషഀ ቀ
௄

௒
ቁ

ഀ

భషഀ
𝑇

ഁ

భషഀ𝐿
భషഀషഁ

భషഀ         (13) 

  
 Como𝑇 é constante em trajetória de crescimento equilibrada, a produção 

agregada cresce a uma taxa de 𝑔𝑌 =
௚஺

ଵିఈ
+ ቀ1 −

ఉ

ଵିఈ
ቁ 𝑛. Deste modo, a taxa de 

crescimento do produto por trabalhador é dada por:  

 

𝑔𝑦 = 𝑔𝑌 − 𝑛 =
௚஺

ଵିఈ
−

ఉ

ଵିఈ
𝑛 = 𝑔 − 𝛽̅𝑛, onde  𝑔 ≡

௚஺

ଵିఈ
e𝛽̅ ≡

ఉ

ଵିఈ
.  (14) 

 
 Pode se concluir, a partir da equação (14), primeiramente, que o crescimento 

econômico depende da taxa de crescimento populacional (𝑛) e do peso atribuído ao 

estoque de recursos naturais (terras agrícolasou recursos finitos) determinado 

pelaelasticidadede(𝛽), que denota um acirramento entre o progresso tecnológico e os 

retornos decrescentes, em virtude do estoque limitado de capital natural. Em segundo 

lugar, na ausência de progresso tecnológico (𝑔), o aumento da produção por trabalhador 

torna-se negativo e se aproxima de zero no longo prazo. Em terceiro lugar, quanto maior 

for a participação dos recursos naturais finitos na produção, menor é o crescimento de 

longo prazo da economia, devido ao retorno decrescente do capital físico e da força de 

trabalho (NORDHAUS, 1992; HRYSHKO, 2010).   
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 Nessa perspectiva, Sultana et al. (2019) apresenta uma ampliação para o modelo 

de Nordhaus(1992) ao considerar a importância da produção do setor primário 

(agricultura) e do capital humano na renda per capita, incorporando as contribuições de 

Lucas (1988) e Romer (1990). Desta forma, a função de produção do modelo com 

restrição de recursos naturais pode ser reformatada para:   

 
𝑌 = 𝐾ఈ𝐴𝑔𝑅ఉ𝐻𝐿ఊ                         (15) 

 
Em que𝐴𝑔𝑅corresponde a terras agrícolas aumentadas pelo índice de produtividade 

agrícola e 𝐻𝐿 mão de obra aumentada pelo índice de capital humano. O modelo, ainda, 

considera que 𝐴𝑔𝑅 é composto por (𝜀, 𝑠 𝑒 𝜆), respectivamente, 𝜀 índice de 

produtividade agrícola, 𝑠 parcela de terras agrícolas e 𝜆o total de terras. Diante disso, 

ainda, assume-se que a soma dos termos 𝛼, 𝛽 e 𝛾 são iguais a 1.  

 Derivando a equação (15) obtém-se o crescimento da renda per capita:   

 
𝑦̇ = 𝛼𝐾̇ + 𝛾𝐻𝐿 + (1 − 𝛼 − 𝛾)(𝜀̇ + 𝑠̇ + 𝜆) − 𝑛          (16) 

 
 A rigor, observa-se que a função de produção, também, apresenta uma trajetória 

de crescimento equilibrado em que 𝑌̇ = 𝐾̇. Dessa forma, para que a evolução do 

produto por trabalhador permaneça positiva é necessário que as condições a seguir 

sejam atendidas, conforme Sultana et al. (2019).  

 

ቀ
ఊ

ଵିఈ
ቁ ൫𝐻̇𝐿൯ > ቀ1 −

ఊ

ଵିఈ
ቁ (𝜀̇ + 𝑠̇ + 𝜆) + 𝑛   𝑠𝑒  𝑠̇[0 𝑒 |𝑠̇|](𝜀̇ + 𝜆)    

ቀ
𝛾

1 − 𝛼
ቁ 𝐻̇ +

𝜀̇

1 − 𝛼
> ቀ1 −

𝛾

1 − 𝛼
ቁ (𝑠̇ + 𝜆 + 𝑛)ൣ𝐻̇𝐿 = 𝐻̇ 𝑒 𝐿̇ = 𝑛൧ 

ቀ
ఊ

ଵିఈ
ቁ ൫𝐻̇൯ > ቀ1 −

ఊ

ଵିఈ
ቁ (𝑠̇ − 𝜀̇ + 𝜆 + 𝑛)           (17) 

 
 Conclui-se, a partir da equação (17) que quanto maior o estoque de capital físico 

(𝛼) maior é a participação desse insumo em relação aos demais. Além disso, mesmo 

que sua produtividade marginal venha a ser igual a zero, ainda assim é possível que o 

produto por trabalhador tenha crescimento ascendente desde que  𝛾𝐻̇ > (1 − 𝛾)(𝑠̇ −

𝜀̇ + 𝜆 + 𝑛). Por outro lado, quando maior o efeito negativo do crescimento populacional 

maior é a parcela de terras agrícolas utilizadas no processo produtivo (KARRAS, 2010). 

Contudo, ao considerar o capital humano e a produção agrícola este efeito se torna nulo. 

Por último, observa-se que com o efeito do índice de produção agrícola superior ao 
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declínio das terras agrícolas (recursos naturais finitos) e da taxa de crescimento 

populacional, não há um grande efeito sobre o aumento da renda per capita da economia 

(SULTANA et al., 2019; NORDHAUS, 1992; KRYSHKO, 2010).   

 Rearranjando a equação (17) para o estado estacionário da economia𝑘̇ = 0, é 

possível observar que 𝑦̇ é sempre superior a zero, quando𝛾 e 𝛽> 0 e 𝑦̇ > 0, mesmo 

quando 𝛽 < 0, desde que (𝑠̇ + 𝑛) > 𝜀 (SULTANA et al., 2019).  

 
ఊ

ఉ
>

௦̇ିఌ̇ାఒା௡

ு
               (18) 

  
 A equação (18) explica a importância do capital humano desconsiderada no 

modelo original de Nordhaus (1992). Atesta-se, ainda, que quanto maior for o efeito do 

capital humano (𝐻) menor será o impacto da restrição de recursos naturais sobre o 

produto per capita. Por outro lado, quanto maior a participação do capital físico e do 

trabalho, maiores serão os efeitos declinantes sobre a renda per capita da economia ao 

longo do tempo (SULTANA et al., 2019).  

 Nesse sentindo, ao estimar esse modelo para o país de Bangladesh, no Sul da 

Ásia, no período de 1972 a 2014, Sultana et al. (2019) observou que à sustentação do 

crescimento econômico no estado estacionário e no longo prazo, o aparelho estatal deve 

incentivar investimentos em capital humano, produtividade agrícola e capital físico. Os 

resultados também demonstraram um forte impacto da produção agrícola sobre o 

produto da economia, entretanto, o aumento veio acompanhado de uma redução no 

estoque de recursos naturais finitos (terras agrícolas). 

 2.2.4.Modelo de crescimento econômico com recursos naturais e tecnologia 
 

 Uma importante restrição relacionada aos recursos naturais, com capacidade de 

afetar adversamente o crescimento econômico, trata-se da escassez de recursos 

hidrológicos. A água possui importância fundamental para atividade humana, sobretudo 

para produção agropecuária. Este processo está fortemente associado às mudanças 

climáticas, provenientes da poluição industrial e degradação ambiental 

(VÖRÖSMARTY et al., 2000). 

 Os recursos hidrológicos são bens econômicos não excludentes, originários da 

natureza e controlados ou fornecidos para os diversos agentes da economia. Apesar do 



39 
 

amparo legal12, recorrentemente aágua encontra-se com seu uso limitado ou restringido 

aos agentes econômicos (BARRO, 1990; BARRO e SALA-I-MARTIN, 1992). A 

escassez de recursos hídricos na economia pode estar associada a falta de infraestrutura 

do governo para explorar os recursos acessíveis, isso pode restringir de forma absoluta a 

disponibilidade do insumo. Além disso, condições geográficas difíceis também podem 

inibir a oferta de água na economia. Na ausência dessas condições estranguladoras de 

oferta e acesso à água, a relação entre taxa de recursos hídricos e crescimento 

econômico se torna uma relação côncava ou na forma de U invertido (BARBIER, 

2004). 

 Segundo Hertel e Liu (2019) o modelo de crescimento com recursos hídricos de 

Barbier (2004), explica que os recursos dedicados à obtenção de água não podem ser 

usados para acumulação de capital produtivo (capital físico e capital humano), o que 

leva a surgir uma relação em formato de U invertido entre obtenção de água e o 

crescimento econômico (Figura 5). No eixo horizontal, apresenta-se a taxa de utilização 

de água em relação a sua disponibilidade total na economia, por outro lado, no eixo 

vertical está a taxa de crescimento da economia. 

 

 Figura 5 – Taxa ótima de utilização dos recursos hídricos 

 
Fonte: Reprodução de Barbier (2004). 

 

 Nesse contexto, as economias que estão do lado esquerdo do gráfico da Figura 5 

se beneficiam de investimentos públicos em infraestrutura hídrica e maximizam o seu 

progresso econômico. Contudo, as que se encontram a direita dependem de grande 

                                                           
12 Segundo a Constituição Federal e Código Civil os bens públicos são aqueles que pertencem às pessoas 
jurídicas de direito público, sendo os demais bens particulares. Nesse sentindo, os bens públicos são 
aqueles de uso comum da população, tais como os recursos naturais (rios, mares e terras) (BRASIL, 1988, 
2002). Contudo, Mankiw (2005) explica que os bens públicos não são aqueles de domínio público e sim 
aqueles que possuem duas características: não são rivais e nem excludentes.  
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quantidade de recursos financeiros para obtenção de recursos hídricos, em virtude da 

baixa oferta deágua ou pelaintensidade de uso do insumo, sendo está a situação das 

economias que possuem baixo estoque de capital físico e humano (BARBIER, 2004; 

HERTEL e LIU, 2019).Nesse panorama, o modelo de Barbier (2004) pode ser expresso 

por uma função de produção da seguinte forma:  

 
𝑦௜ = 𝐴𝑘௜𝑓(𝑟 𝑦⁄ ) com 𝑓ᇱ > 0 e 𝑓ᇱᇱ < 0         (19) 
 
 Em que𝑦௜ representa a produção per capita do i-ésimo produtor;  𝑟 corresponde a 

oferta ou uso per capita da água; 𝑘௜ estoque de capital per capita disponível ao produtor 

e (𝐴 > 0) é um parâmetro que reflete o nível de tecnologia da economia. Entretanto, 

devido à grande procura pela água, o fluxo de recursos hídricos disponível para o i-

ésimo produtor é necessariamente limitado pelo uso de água por todos os produtores da 

economia.  

 Denota-se a produção agregada per capita de todos os 𝑛 produtores da economia 

como (𝑦 = 𝑛𝑦௜), assim a utilização (oferta) da água (𝑟) deve aumentar em relação a 

(𝑦) para expandir a água disponível para o i-ésimo produtor.  Por outro lado, um 

aumento na produção per capita em relação à utilização do estoque de água da economia 

reduz o recurso hídrico disponível para cada produtor e, portanto, reduz a produção13 

(BARBIER, 2004).  

 A constatação de Barbier (2004) ao estimar este modelo de crescimento 

econômico com recursos hídricos para 163 economias do mundo foi de que que existe 

uma relação côncava entre recursos hídricos e crescimento econômico. Seus 

resultadosainda evidenciam que um aumento de 10% na taxa de utilização de água 

poderia aumentar a taxa média de crescimento dos países de 1,3% para 1,33%. Além 

disso, cerca de 10% dos países analisados enfrentam condições extremas de escassez de 

água, sugerindo os resultados que essas economias são afetadas adversamente pela 

baixa oferta de recursos naturais(HERTEL e LIU, 2019). 

 Partindo do modelo de Barbier (2004) e incluindo os recursos hídricos como 

insumo (𝑊) em uma função de produção agregada(𝑦), determinada porrecursos 

naturais e capital reprodutível (𝐾) dado pela soma de capital físico com capital humano 

(𝑘 + ℎ), tem-se: 𝑦 = 𝑓(𝐾, 𝑊). Por simplificação, considera-se a elasticidade de 

substituição dos fatores de produção constante (𝜎) (HERTEL e LIU, 2019).   

                                                           
13 Ver modelo completo de Barbier (2004) no artigo “Water and Economic Growth”. 
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 Segundo Hertel e Liu (2019) na medida em que os agentes econômicos 

acumulam capital, a relação 
௄

ௐ
 aumenta, levando a economia a apresentar uma escassez 

relativa dos recursos naturais, dado o estoque limitado de água restrito ao ciclo 

hidrológico. Deste modo, nessa economia, a substituição (𝜎) dos fatores é desfavorável 

para o crescimento econômico de longo prazo.  

 Uma maneira para evitar esse efeito adverso é os agentes econômicos obterem 

vantagens do capital abundante, e converterem investimento em tecnologia, pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) ou em reúso dos recursos naturais (ROMER, 1990). Assim, 

caso essas tecnologias e inovações sejam suficientemente eficientes (NORDHAUS, 

1992), então, a economia cresce em ritmo acelerado – este é o indicativo de uma 

economia com uma elevada taxa de substituição técnica dos fatores de produção (𝜎).  

 De outro modo, mesmo que (𝜎 > 1), havendo ausência de transformações 

tecnológicas que reduzam o consumo dos recursos hidrológicos, a participação da água 

no produto agregado tende a diminuir ao longo do tempo, à medida que a economia 

substitui capital por este recurso escasso, devido sua ausência ou elevação do seu custo 

no mercado (ROMER, 1990; SMULDERS e NOOIJ, 2003; HERTEL e LIU, 2019). 

 2.2.5.Modelo de Solow ampliado com capital humano e recursos naturais 
 

 O modelo de crescimento econômico com recursos naturais construindo nessa 

pesquisa se inspira nos trabalhos de Solow (1956;1957), Lucas (1988), Romer (1990), 

Mankiw et al. (1992), Nordhaus (1992), Asteriou e Agiomirgianakis (2001), Barbier 

(2004) eSultana et al. (2019).  

 A vantagem do modelo proposto nesse estudo é captar o efeito da agricultura e 

dos recursos hídricos no crescimento do produto agregado per capita de economias com 

extenso território árido e semiárido, que possuem elevada restrição de recursos naturais, 

em virtude dos aspectos climáticos e geográficos, que reduzem o potencial de 

crescimento econômico (BARBIER, 2004). 

 Este modelo com recursos naturais apresenta-se como uma contribuição ao 

modelo de Solow na teoria do crescimento econômico, voltado para economias de 

regiões áridas e semiáridas. O modelo de Mankiw et al. (1992) com capital humano, 

mostra-se relevante para explicar a produção agregada dos países, mas por não ser sua 

finalidade negligência a importância dos recursos naturais entre os fatores econômicos.  
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 Deste modo, inspirado em Mankiw et al. (1992), Nordhaus (1992) e Sultana et 

al. (2019)o modelo de Solow com recursos naturais considera uma economia fechada 

que possui apenas um setor de produção, que usacapital físico, capital humano, trabalho 

e recursos naturais como os principais fatores de produção. Nota-se, ainda, que os 

recursos naturais dessa economia correspondem a terra e água (agricultura e recursos 

hídricos)14, enquanto o capital humano continua sendo as habilidades e conhecimentos 

de cada trabalhador.  

 O modelo é uma extensão de Mankiw et al. (1992) e, portanto, assume como 

hipótese retornos constantes de escala com rendimentos decrescentes do estoque de 

capital reprodutível. Deste modo, a intenção desse modelo de crescimento é enfatizar a 

importância dos recursos naturais para o progresso econômicoem economias com 

regiões semiáridas em seu território. Assim, a função de produção do modelo de Solow 

com recursos naturais éexpressa da seguinte forma:   

 
𝑌 = 𝐾ఈ𝐻ఉ𝑅ఝ𝑊ఏ(𝐴𝐿)ଵିఈିఉିఝିఏ, em que  0 < 𝛼, 𝛽, 𝜃, 𝜑 < 1  (20)    
 Em que a evolução dos fatores de produção ocorre a uma taxa constante e 

exógena de progresso tecnológico 𝑔 e crescimento populacional 𝑛: 𝐴 = 𝐴
଴೐೒೟ e 𝐿 =

𝐿
଴೐೙೟ ; 𝑌 é a produção agregada da economia, 𝐾 capital físico, 𝐻 capital 

humano,𝑅agricultura, 𝑊 recursos hídricos, 𝐴 tecnologia e 𝐿 força de trabalho. Os 

parâmetros 𝛼, 𝛽, 𝜑 e𝜃 e (1 − 𝛼 − 𝛽 − 𝜑 − 𝜃) se referem a participação dos fatores 

reprodutíveis da função de produção com rendimentos constantes de escala15. 

Reescrevendo o modelo em termos de produto por unidade efetiva de trabalho16 obtém-

se: 

௞̇

௞
= 𝑠௄𝑘ఈିଵℎఉ𝑟ఝ𝑤ఏ − (𝑛 + 𝑔 + 𝛿)       (21.1) 

௛̇

௛
= 𝑠ு𝑘ఈℎఉିଵ𝑟ఝ𝑤ఏ − (𝑛 + 𝑔 + 𝛿)       (21.2) 

௥̇

௥
= 𝑠ோ𝑘ఈℎఉ𝑟ఝିଵ𝑤ఏ − (𝑛 + 𝑔 + 𝛿)         (21.3) 

                                                           
14 Os recursos naturais são definidos como bens econômicos não excludentes, enquanto o capital humano 
é considerado um ativo exclusivo e competitivo da economia (DESTINOBLES, 2000). 
 
15Segundo Nordhaus (1992) a função de produção Cobb-Douglas apresenta rendimentos constantes de 
escala, onde 𝛼, 𝛽, 𝜑, 𝜃 > 0 e0 < 𝛼 + 𝛽 + 𝜑 + 𝜃 < 1. 
 
16Expressa-se o produto por unidade efetiva de trabalho 𝑦 = 𝑌 𝐴𝐿⁄  , capital físico por unidade efetiva de 
trabalho 𝑘 = 𝐾 𝐴𝐿⁄  , capital humano por unidade efetiva de trabalho ℎ = 𝐻 𝐴𝐿⁄ , agricultura por unidade 
efetiva de trabalho 𝑟 = 𝑅 𝐴𝐿⁄  e recursos hídricos por unidade efetiva de trabalho 𝑤 = 𝑊/𝐴𝐿. 
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௪̇

௪
= 𝑠ௐ𝑘ఈℎఉ𝑟ఝ𝑤ఏିଵ − (𝑛 + 𝑔 + 𝛿)      (21.4) 

 
 O parâmetro 𝑠௄mede a fração da renda investida em capital físico, 𝑠ு fração da 

renda investida em capital humano,𝑠ோ fração da renda investida na produção agrícola e 

𝑠ௐ fração da renda investida em recursos hídricos, enquanto(𝑛 + 𝑔 + 𝛿) representa o 

termo de depreciação do modelo de crescimento econômico em relação aos fatores de 

produção. 

 No estado estacionário, tem-se o estoque de capital físico, capital humano, 

agricultura e recursos hídricos de equilíbrio (𝑘∗, ℎ∗, 𝑟∗𝑒 𝑤∗). 

𝑘∗ = ൬
௦಼

భషഁషകషഇ
௦ಹ

ഁ
௦ೃ

ക
௦ೈ

ഇ

௡ା௚ାఋ
൰

భ

భషഀషഁషകషഇ

       (22.1)          

ℎ∗ = ൬
௦಼

ഀ௦ಹ
భషഀషകషഇ

௦ೃ
ക

௦ೈ
ഇ

௡ା௚ାఋ
൰

భ

భషഀషഁషകషഇ

       (22.2) 

𝑟∗ = ൬
௦಼

ഀ௦ಹ
ഁ

௦ೃ
భషഀషഁషഇ

௦ೈ
ഇ

௡ା௚ାఋ
൰

భ

భషഀషഁషകషഇ

      (22.3) 

𝑤∗ = ൬
௦಼

ഀ௦ಹ
ഁ

௦ೃ
ക

௦ೈ
భషഀషഁషക

௡ା௚ାఋ
൰

భ

భషഀషഁషകషഇ

       (22.4) 

 

 Tomando as equações de estado estacionário do capital físico, capital humano, 

agricultura e recursos hídricos e, posteriormente, substituindo as equações (22.1), 

(22.2), (22.3) e (22.4) na função de produção em unidades efetivas de trabalho ൣ𝑦∗ =

𝑘ఈℎఉ𝑟ఝ𝑤ఏ], obtém-se  o produto per capita no equilíbrio estacionário (𝑦∗):  

𝑦∗ = ቂ
ଵ

௡ା௚ାఋ
ቃ

ഀశഁశകశഇ

భషഀషഁషകషഇ
ቂ𝑠௞

ఈ𝑠௛
ఉ

𝑠௥
ఝ

𝑠௪
ఏ ቃ

భ

భషഀషഁషകషഇ      (23) 

  
 Explicitando a escalar tecnológica (𝐴) e aplicando logaritmo em ambos os lados 

da equação (23), rearranja-se o produto per capita da economia.  

 

𝑙𝑛 𝑦∗ = 𝑙𝑛𝐴଴ + 𝑔𝑡 − (
ఈାఉାఝାఏ

ଵିఈିఉିఝିఏ
)𝑙𝑛(𝑛 + 𝑔 + 𝛿) + (

ఈ

ଵିఈିఉିఝିఏ
) 𝑙𝑛(𝑠௞) +

(
ఉ

ଵିఈିఉିఝିఏ
) 𝑙𝑛(𝑠௛) + ቀ

ఝ

ଵିఈିఉିఝିఏ
ቁ 𝑙𝑛(𝑠௥) + ቀ

ఏ

ଵିఈିఉିఝିఏ
ቁ 𝑙𝑛(𝑠௪)  (24) 

         
 
 Sendo que 𝑔𝑡 é a taxa de crescimento do progresso tecnológico. O termo 𝐴଴ 

representa os fatores que estão implícitos no modelo (fatores geográficos, institucionais, 
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dentre outros externos). Sendo assim, esse termo pode variar entre as economias, 

Mankiw et al. (1992) assume que:  

 
𝑙𝑛𝐴௧ = 𝑎 + 𝜀௧𝜀         (25) 
 
Sendo que 𝑎 é uma constante e 𝜀௧𝜀 representa um distúrbio aleatório. Essa equação é 

utilizada para a estimação do modelo de Solow com recursos naturais para as economias 

desta pesquisa. Substituindo (25) em (24), encontra-se: 

 
𝑙𝑛 𝑦∗ =

𝑎 + 𝑔𝑡 + (
ఈ

ଵିఈିఉିఝିఏ
) 𝑙𝑛(𝑠௞) + (

ఉ

ଵିఈିఉିఝିఏ
) 𝑙𝑛(𝑠௛) + ቀ

ఝ

ଵିఈିఉିఝିఏ
ቁ 𝑙𝑛(𝑠௥) +

ቀ
ఏ

ଵିఈିఉିఝିఏ
ቁ 𝑙𝑛(𝑠௪) − (

ఈାఉାఝାఏ

ଵିఈିఉିఝିఏ
)𝑙𝑛(𝑛 + 𝑔 + 𝛿) + 𝜀௧𝜀(26) 

 
 A equação (26) representa a variação da renda per capita no estado estacionário 

e é utilizada para as regressões nesse trabalho. Segundo Mankiw et al. (1992) essa 

equação com inclusão do capital humano responde por cerca de 80% da variação da 

renda per capita entre as economias. Com a inclusão dos recursos naturais, espera-se 

que esse percentual se eleve.  

3. METODOLOGIA 
 

 Para estimar o efeito dos recursos naturais na produção agregada municipal e 

regional do Estado de Pernambucoé utilizado o modelo de crescimento econômico de 

Solow com recursos naturais. O objetivo é captar o efeito da dotação de recursos 

naturais no crescimento econômico dos municípios do Estado de Pernambuco, que em 

sua maioria estão localizados no semiárido,no período de 2000 a 2010.  

 O método empregado neste trabalho consiste em um levantamento dos dados 

empíricos, que são usados na análise descritiva da estrutura econômica, geográfica e 

ambiental do território estadual. A base de dados dos municípios do Estado de 

Pernambuco é composta por medidas aproximadas do nível de produto agregado, 

capital físico, capital humano, agricultura e recursos hídricos.  

 O efeito da oferta de recursos naturais sobre o produto per capita dos municípios 

é estimado usando uma modelagem com recursos naturais da teoria de crescimento 

econômico de Solow ampliado com capital humano. Com dados longitudinais dos 

municípios pernambucanos, utiliza-se o estimador de efeito aleatório com dados em 
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painel controlado por dummies regionais para captar o efeito da dotação de recursos 

naturais no produto per capita das mesorregiões do estado, sobretudo do Semiárido 

Pernambucano.  

 O uso de dados longitudinais corresponde a um conjunto de dados que segue 

uma dada amostra de indivíduos ao longo do tempo, fornecendo várias observações para 

cada indivíduo da amostra. Os modelos com dados em painel oferecem uma série de 

vantagens em relação aos modelos de corte transversal ou de séries temporais, entre 

elas, o controle da heterogeneidade presente nos indivíduos e o maior número de 

informações (WOOLDRIDGE, 2016). 

 A possibilidade de utilizar mais observações influencia no aumento do número 

de graus de liberdade e na diminuição da colinearidade entre as variáveis explicativas 

do modelo empírico (GUJARATI, 2011). Assim, devido os dados de corte longitudinal 

oferecem dados mais informativos, aumentam a eficiência do modelo, tornando-se mais 

apropriado a dinâmica das mudanças das variáveis ao longo do tempo (BALTAGI, 

2001). 

 Apesar desses aspectos positivos, o modelo com dados em painel gera 

problemas de estimação e inferência, sendo comum, nesse tipo de abordagem 

econométrica, haver heterocedasticidade e autocorrelação dos resíduos. Contudo, esses 

problemas são tratados usando estimador com desvio padrão robusto (GUJARATI, 

2011).  Para a estimação da equação empírica neste trabalho são usados os estimadores 

de dados em painel de efeito fixo e efeito aleatório. O estimador mais consistente será 

definido através dos testes de Hausman, Breush-Pagan e Chow. 

 O teste de Hausman analisa se o melhor estimador para a equação empírica é o 

modelo de efeito fixo ou efeito aleatório, tendo como hipótese nula o modelo de efeito 

aleatório.  No que tange aos estimadores, o efeito fixo considera que o intercepto pode 

variar entre os indivíduos em decorrência dos fatores invariantes do tempo, que são 

inerentes aos indivíduos do estudo. No efeito aleatório, as características dos indivíduos 

são variantes ao longo do tempo, ou seja, possuem um comportamento não sistemático, 

porém, não são correlacionadas com as variáveis explicativas do modelo 

(WOOLDRIDGE, 2016).  

 O teste de Chow compara a consistência do estimador com dados empilhados 

(pooled) em relação ao estimador de efeito fixo, verificando se ocorrem mudanças 

relevantes nas estimações. Deste modo, ocorrendo mudanças na estimação devido a 

heterogeneidade individual assumir natureza aleatória, testa-se a hipótese nula de 
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utilizar o modelo de efeito aleatório. Deve-se, ainda, observar se a variância dos erros é 

igual nas regressões dos períodos e se os termos de erro possuem distribuição não 

correlacionadas. O teste de Breush-Pagan verifica a consistência do estimador pooled 

em relação ao de efeito aleatório, tendo este como hipótese nula o modelo pooled 

(WOOLDRIDGE, 2016). 

3.1. Modelo empírico 
 

 Considerando a natureza longitudinal dos dados do estudo de municípios (𝑖) e 

no tempo (𝑡), serão utilizados os estimadores dos dados em painel de efeito fixo e 

aleatório. Para identificar o estimador mais consistente são realizados os testes de 

Chow, Breush-Pagan e Hausman.  Os referidos testes confirmarão se o melhor modelo 

de estimação é o Pooled, Efeito Fixo ou Efeito Aleatório.  

 A análise desse estudo é feita através dos seguintes modelos empíricos:  

 
i. Equação do modelo de crescimento econômico de Solow simples:  

 
𝑙𝑛 (𝑦௜௧) = 𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛(𝑠௄௜௧) − 𝛽ଶ𝑙𝑛(𝑛௜௧ + 𝑔௜௧ + 𝛿௜௧)  +  𝜀௜௧         (27) 

 
ii. Equação do modelo de crescimento econômico de Solow com capital humano:  

 
𝑙𝑛 (𝑦௜௧) = 𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛(𝑠௄௜௧) +  𝛽ଶ𝑙𝑛(𝑠ு௜௧) − 𝛽ଷ𝑙𝑛(𝑛௜௧ + 𝑔௜௧ + 𝛿௜௧)  +  𝜀௜௧       (28) 

 
iii. Equação do modelo de crescimento econômico de Solow com recursos naturais:  

 

𝑙𝑛 (𝑦௜௧) = 𝛽଴ + 𝛽ଵ𝑙𝑛(𝑠௄௜௧) +  𝛽ଶ𝑙𝑛(𝑠ு௜௧) + 𝛽ଷ𝑙𝑛(𝑠ோ௜௧) + 𝛽ସ𝑙𝑛(𝑠ௐ௜௧) − 𝛽ହ𝑙𝑛(𝑛௜௧ +

𝑔௜௧ + 𝛿௜௧)  + 𝜀௜௧         (29) 

 
 Em que 𝑦 é renda per capita; 𝑠௄ capital físico; 𝑠ு capital humano; 𝑠ோ agricultura; 

𝑠ௐ recursos hídricos; 𝑛 taxa de crescimento populacional; 𝑔 progresso tecnológico; 𝛿 

depreciação e 𝜀 distúrbio aleatório. 

 As equações empíricas são relevantes para comparar os efeitos dos fatores 

reprodutíveisde forma desagregada e agregada, conforme ampliou-se o modelo de 

crescimento econômico de Solow, principalmente com a inclusão dos recursos naturais, 

negligenciados por Mankiw et al. (1992). Nesse sentido, as equações serão usadas para 



comparar o modelo de Solow simples (2

relação ao modelo de Solow com recursos naturais (

cada fator de produção no progresso econômico 

Pernambuco.  

3.2. Área de estudo, apresentação das variáveis e fonte dos dados

 3.2.1. Delimitação da área de estudo
 

 O Estado de Pernambuco se divide em cinco mesorregiões segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Na Figura 

do Sertão do São Francisco, Sertão Pernambucano, Agreste, Zona da Mata e Região 

Metropolitana do Recife (RMR). 

mesorregiões correspondem a delimitação do Semiárido de Pernambuc

deste trabalho (SUDENE, 2018). 

 
Figura 6 –Delimitação das mesorregiões e do semiárido de Pernambuco 

Fonte:

modelo de Solow simples (27) eaumentado com capital humano (2

modelo de Solow com recursos naturais (29), verificando a 

cada fator de produção no progresso econômico municipal e regional do Estado de 

estudo, apresentação das variáveis e fonte dos dados 

Delimitação da área de estudo  

O Estado de Pernambuco se divide em cinco mesorregiões segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Na Figura 6, apresenta-se as mesorregiões 

do Sertão do São Francisco, Sertão Pernambucano, Agreste, Zona da Mata e Região 

Metropolitana do Recife (RMR). Nesse sentindo, observa-se que as três primeiras 

mesorregiões correspondem a delimitação do Semiárido de Pernambuco, área de estudo 

trabalho (SUDENE, 2018).  

Delimitação das mesorregiões e do semiárido de Pernambuco 

Fonte: Elaboração própria (2019) com uso do GeoDa. 
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capital humano (28) em 

a importância de 

municipal e regional do Estado de 

O Estado de Pernambuco se divide em cinco mesorregiões segundo o Instituto 

se as mesorregiões 

do Sertão do São Francisco, Sertão Pernambucano, Agreste, Zona da Mata e Região 

que as três primeiras 

o, área de estudo 

Delimitação das mesorregiões e do semiárido de Pernambuco  
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 O clima pernambucano é concentrado em semiárido e tropical úmido. Nesse 

sentindo, as mesorregiões do Sertão do São Francisco, Sertão Pernambucano e grande 

parte do Agreste apresentam o clima semiárido, enquanto a porção meridional do 

Agreste, Zona da Mata e Região Metropolitana do Recife (RMR) possuem clima 

tropical úmido17 (MENDONÇA, 2016). 

 O Sertão do São Francisco possui uma área de 24.481,81 km², com população de 

578.203 habitantes, sendo composta por 15 municípios (IBGE, 2010). A mesorregião é 

banhada pelo Rio São Francisco que favorece a produção do setor primária. A 

abundância de recursos hídricos permite que essa região do semiáridoconcentre sua 

produção na agricultura irrigada, com relevante participação na exportação de frutas no 

Estado de Pernambuco e no Brasil. No que tange aos aspectos geográficos, possui clima 

semiárido – com baixaumidade e pluviosidade –, além disso, nessa região predomina a 

vegetação da caatinga (SILVA, 2018).   

 O Sertão Pernambucano possui área de 37.949,42 km², com população de 

996.830 habitantes, sendo composta por 41 municípios (IBGE, 2010). A região é 

margeada pela bacia hidrográfica do Rio Pajeú, e por um conjunto de mais de 60 

afluentes (rios e riachos) e mais de 30 reservatórios (açudes e lagoas). Apesar das 

limitações climáticas, a região concentra sua atividade econômica na produção agrícola 

e na caprinovinocultura, setores de relevância social e econômica (MENDONÇA, 

2016). 

 O Agreste possui área de 24.529,49 km², com população de 2.217.600 

habitantes, sendo composta por 71 municípios (IBGE, 2010). A rede hidrográfica que 

banha a região é formada por rios perenes e intermitentes, sendo suas principais bacias 

hidrográficas os rios Capibaribe, Ipojuca, Una, Mundaú e Ipanema (SANTOS, 2016). A 

região tem sua economia concentrada no comércio e setor têxtil, além disso, tem sua 

produção econômica caracterizada pela exploração agrícola, pecuária e atividades do 

terceiro setor que refletem a dinâmica do seu território (MENDONÇA, 2016).    

 A Zona da Mata possui área de 8.400,14 km², com população de 1.310.638 

habitantes, sendo composta por 43 municípios (IBGE, 2010). No que tange aos seus 

afluentes, os rios mais importantes são Ipanema, Ipojuca, Capibaribe e Una. A região 

                                                           
17Para os municípios serem incluídos no semiárido pernambucano, devem atender pelo menos um dos 
seguintes critérios: a) precipitação pluviométrica média anual igual ou inferior a 800 mm; b) índice de 
Aridez de Thornthwaite igual ou inferior a 0,50 e c) percentual diário de déficit hídrico igual ou superior a 
60%, considerando todos os dias do ano. Por essa razão, considera-se a mesorregião do Agreste como 
parte totalizante do Semiárido de Pernambuco (SUDENE, 2018).  
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também apresenta precipitações pluviométricas elevadas quando comparada as demais 

mesorregiões de Pernambuco, condição que propicia o desenvolvimento da atividade 

rural, especialmenteda produção canavieira (MENDONÇA, 2016). No aspecto 

econômico, a mesorregião tem se beneficiado fortemente da instalação de indústrias, 

assim como da produção pecuária e agroindustrial da cana-de-açúcar, possuindo uma 

grande quantidade de canaviais e engenhos (COSTA e LUDEMIR, 2005). 

  A Zona da Mata se localiza numa zona fisiográfica litoral-mata de Pernambuco, 

apresentando uma forte biodiversidade de recursos naturais e variabilidade climática. 

Nessa região, predomina o clima úmido e vegetação do tipo floresta tropical 

(MENDONÇA, 2016).  

 Por fim, a Região Metropolitana do Recife (RMR) possui área de 2.787,47 km², 

com população de 3.693.177, sendo composta por 15 municípios (IBGE, 2010). Em 

relação aos recursos hídricos, as bacias hidrográficas dos Rios Beberibe e Capibaribe 

são os principais fornecedores de água para os habitantes da região, sendo responsáveis 

pela distribuição de 43% da água potável que os municípios do Recife, São Lourenço da 

Mata, Camaragibe e Jaboatão dos Guararapes consomem (MOURA-JUNIOR et al., 

2009).  

 Em termos econômicos, a Região Metropolitana é a mais desenvolvida do 

Estado de Pernambuco, tendo seu eixo de produção voltado para indústria, comércio e 

serviços. Além disso, o fluxo de produção capitalista concentra-se na região Portuária 

de Suape, onde ficam aglomeradas empresas de produção industrial, metalúrgica, 

química e petroquímica. O clima da mesorregião é tropical úmido, com temperatura 

média mensal de 19 ºC, com elevada ocorrência de chuvas ao longo do ano 

(ANDRADE, 2007; MENDONÇA, 2016). 

 3.2.2. Apresentação das variáveis e fonte dos dados 
 

 A base de dados desse estudo compreende 173 municípios do Estado de 

Pernambuco para o período de 2000 e 2010, totalizando 346 observações. São 

removidos 12 municípios18 devido a limitação de não possuírem todas as informações 

necessárias para estimativas em painel com dados balanceado. Na Tabela 1, apresenta-

                                                           
18 Os municípios removidos foram Angelim, Barreiros, Calumbi, Fernando de Noronha, Ilha de 
Itamaracá, Itambé, Jataubá, Manari, Primavera, Recife, Serra Talhada e Tracunhaém.  



50 
 

se as variáveis, definição, fonte dos dados e período dos dados usados à estimação do 

modelo empírico. 

 Os dados utilizados nesse trabalho são oriundos de órgãos oficiais como Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEAData), Banco de Dados do Estado (BDE) de Pernambuco, Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS), Secretaria do Tesouro Nacional (STN), Agência 

Pernambucana de Águas e Climas (APAC). Todas as variáveis monetárias são 

deflacionadas pelo deflator implícito do Produto Interno Bruto (PIB) com ano base em 

2000.  

Tabela 1: Síntese das variáveis do modelo empírico 

Variáveis Definição Fonte Período 

𝑦௜௧ 
O produto per capita terá como proxy o PIB per 
capita municipal a preços de 2000. 

IBGE 2000-2010 

𝑠௄௜௧ 
O investimento em capital físico terá como proxy a 
despesa com investimento público municipal a 
preços de 2000. 

IPEA/STN 2000-2010 

𝑠ு௜௧ 

O investimento em capital humano será captado 
através da proxy do nível de ensino completo com 
vinculo ativo na base de dados da Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS). 

RAIS 2000-2010 

𝑠ோ௜௧ 
O investimento em agricultura será captado através 
da proxy de área plantada ou destinada a colheita 
municipal das culturas temporárias e permanentes. 

IBGE 2000-2010 

𝑠ௐ௜௧ 
O investimento em recursos hídricos será captado 
através da proxy de pluviometria média anual. 

APAC 2015-2016 

𝑛௜௧ 
A taxa de crescimento populacional foi captada 
pela população total municipal. 

IBGE 2000-2010 

𝑔௜௧ + 𝛿௜௧ 
Para a taxa de progresso tecnológico e depreciação 
foi considerado o valor de (0.05). 

Mankiw et 
al. (1992) 

2000-2010 

Fonte: Elaboração própria (2019). 

 

 A variável dependente desse trabalho é o PIB per capita (𝑦௜௧) para os municípios 

do Estado de Pernambuco. O investimento em capital físico (𝑠௄௜௧) foi captado através 

da proxie de investimento público municipal (KROTH e DIAS, 2012). O investimento 

em capital humano (𝑠ு௜௧) teve como proxie o nível de ensino completo com vínculo 

ativo (GONÇALVES et al., 2011). O investimento em agricultura (𝑠ோ௜௧) teve como 

proxie área plantada ou destinada a colheita municipal de culturas temporárias e 

permanentes (NORDHAUS, 1992; CASONATO, 2013). O investimento em recursos 
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hídricos (𝑠ௐ௜௧) foi incorporado através da proxie de pluviometria média anual dos 

municípios19(RESENDE e FIGUERÊDO, 2010). A taxa de crescimento populacional 

(𝑛௜௧) foi captada através da população total dos municípios, enquanto a adição da taxa 

de progresso tecnológico (𝑔௜௧) e depreciação do capital (𝛿௜௧) tem valor considerado de 

0.05 nesse trabalho (MANKIW et al., 1992).  

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

 Nesta seção são apresentados os resultados e discussões acerca do modelo de 

crescimento econômico de Solow com recursos naturais para o Estado de Pernambuco, 

no período de 2000 a 2010.Primeiramente, são apresentadas as estatísticas descritivas e 

a relação funcional das variáveis do modelo de crescimento econômico proposto neste 

estudo. Os testes empíricos analisam as estimativas das funções de produção do modelo 

de Solow simples e aumentado com capital humano e recursos naturais. 

 Neste sentindo, a função de produção do modelo de Solow simples foi estimada 

no presente trabalho com a finalidade de analisar como o estoque de capital físico e o 

crescimento populacional influenciam na produção agregada per capita das economias. 

Apesar do modelo de Solow atender a sua finalidade, Mankiw et al. (1992) explica que 

este poderia ter seu poder de explicação ampliado com a inclusão do capital humano – o 

motor do crescimento econômico para este teórico. Diante disto, foi estimada a equação 

do modelo de Solow ampliado com capital humano para observar o efeito deste fator de 

produção no crescimento da renda per capita municipal e regional. Em seguida, este 

trabalho estimou o modelo de Solow com recursos naturais considerando a agricultura e 

os recursos hídricos como fatores relevantes para o progresso econômico municipal e 

regional – captando o efeito desses fatores nas mesorregiões do semiárido –, que foram 

negligenciadas no modelo de Solow aumentado com capital humano.  

 Essa seção se encerra, com apresentação do modelo de crescimento econômico 

de Solow com recursos naturais e dummies regionais para demonstrar o efeito da 

dotação de recursos naturais no produto agregado per capita municipal e 

regional(mesorregiões) do estado, especialmente nas do Semiárido Pernambucano.  

                                                           
19Dada a grande ausência de dados pluviométricos para os municípios de Pernambuco nos anos de 2000 e 
2010, foram utilizadas informações de pluviometria média de 2015 (2000) e 2016 (2010) às economias. 
Estes dados não interferem nos resultados do estudo, tendo em vista que a média pluviométrica dos 
municípios do Estado de Pernambuco não apresentam elevada variação ao longo do tempo (APAC, 
2013). 



4.1.Análise da estatística descritiva

 
 O modelo de Solow com recursos naturais, 

crescimento econômico de 

uma relação positiva e direta entre o produto agregado

de capital físico, capital humano, agricultura e recursos hídricos

 Na Figura 7, observa

relação à produção agregada per capita das mesorregiões do Sertão do São Francisco 

(STF), Sertão Pernambucano

Metropolita do Recife (RMR). 

 
Figura 7– Nuvem de dispersão das relações entre o PIB per capita e

capital físico, capital humano, agricultura e recursos hídricos 2000

a. Capital Físico

c. Agricultura
Fonte: Elaboração própria (2019) usando dados do IBGE, RAIS, APAC, STN, IPEA e BDE/PE.

 
 Nesse sentindo, destaca

Sertão do São Francisco (75,84%), Sertão Pernambucano (40,83%), Agreste (46,89%), 

Zona da Mata (54,21%) e Região Metropolitana do Recife (169,41%). 

statística descritiva 

de Solow com recursos naturais, proposto para o estudo do 

crescimento econômico de regiões áridas e semiáridas,pressupõe, pela teórica discutida

direta entre o produto agregadoper capita em relação ao

capital físico, capital humano, agricultura e recursos hídricos.  

, observa-se o ajuste das variáveis proxies utilizadas nesse estudo em 

relação à produção agregada per capita das mesorregiões do Sertão do São Francisco 

Pernambucano (STP), Agreste (AGR), Zona da Mata (ZMT) e Região 

Metropolita do Recife (RMR).  

Nuvem de dispersão das relações entre o PIB per capita e a formação de 
capital físico, capital humano, agricultura e recursos hídricos 2000

 
Capital Físico b. Capital Humano

 
Agricultura d. Recursos Hídricos

Elaboração própria (2019) usando dados do IBGE, RAIS, APAC, STN, IPEA e BDE/PE.

Nesse sentindo, destaca-se o coeficiente de variação do produto per capita do 

Sertão do São Francisco (75,84%), Sertão Pernambucano (40,83%), Agreste (46,89%), 

Zona da Mata (54,21%) e Região Metropolitana do Recife (169,41%).  
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proposto para o estudo do 

pela teórica discutida, 

per capita em relação ao estoque 

variáveis proxies utilizadas nesse estudo em 

relação à produção agregada per capita das mesorregiões do Sertão do São Francisco 

(STP), Agreste (AGR), Zona da Mata (ZMT) e Região 

a formação de 
capital físico, capital humano, agricultura e recursos hídricos 2000-2010 

 
Capital Humano 

 

Recursos Hídricos 
Elaboração própria (2019) usando dados do IBGE, RAIS, APAC, STN, IPEA e BDE/PE. 

se o coeficiente de variação do produto per capita do 

Sertão do São Francisco (75,84%), Sertão Pernambucano (40,83%), Agreste (46,89%), 
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 Portanto, nota-se que as mesorregiões possuem forte heterogeneidade em termos 

de produção agregada per capita. Observa-se, ainda, que quanto maior o coeficiente de 

variação mais desenvolvida encontra-se a mesorregião.  

  Em relação à agricultura, o Sertão do São Francisco apresentou um coeficiente 

de variação (113,41%), Sertão Pernambucano (74,14%), Agreste (75,33%), Zona da 

Mata (62,80%) e Região Metropolitana do Recife (115,10%).
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Tabela 2 – Estatística descritiva das variáveis do modelo empírico 2000-2010 

Variáveis STF STP AGR ZMT RMR 
Média Cov. (%) Média Cov. (%) Média Cov. (%) Média Cov. (%) Média Cov. (%) 

𝑦௜௧ 3.75 75.84 2.34 40.83 2.55 46.89 3.22 54.21 8.99 169.41 
𝑠௄௜௧ 75.64 55.61 76.58 100.91 53.17 95.16 48.16 72.40 59.84 171.28 
𝑠ு௜௧ 0.017 70.90 0.015 63.25 0.011 71.95 0.013 62.87 0.021 81.50 
𝑠ோ௜௧ 5180.87 113.41 9248.08 74.14 4280.09 75.33 6577.73 62.80 5718.13 115.10 
𝑠ௐ௜௧ 309.72 45.36 423.43 33.31 523.11 45.38 1059.38 32.72 1491.40 16.89 
𝑛௜௧ 34795.83 177.24 22562.66 75.01 30157.33 123.39 29708.92 77.12 167906.7 102.35 

Fonte: Elaboração própria (2019) usando dados do IBGE, RAIS, APAC, STN, IPEA e BDE/PE.Nota: Mesorregiões do Sertão do São Francisco (STF), Sertão Pernambucano 
(STP), Agreste (AGR), Zona da Mata (ZMT) e Região Metropolitana do Recife (RMR). 
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 As nuvens de dispersão do Produto Interno Bruto (PIB) per capita em relação as 

proxies de capital físico, capital humano, agricultura e recursos hídricos se mostram 

positivamente relacionadas e bastante concentradas em torno da tendência, apesar de 

apresentarem alguns dados discrepantes (outliers). As relações mostram-se teoricamente 

consistentes com os trabalhos de Solow (1956;1957), Mankiw et al. (1992), Nordhaus 

(1992), Barbier (2004) e Sultana et al. (2019).  

 Na Tabela 2, apresenta-se a estatística descritiva com média e coeficiente de 

variação às variáveis usadas no modelo empírico deste trabalho por mesorregiões. Deste 

modo, tem-se que quanto mais elevado o coeficiente de variação para o produto 

agregada per capita, capital físico, capital humano, agricultura, recursos hídricos e 

população maior é a heterogeneidade dos dados para as mesorregiões.  

 A heterogeneidade da agricultura apresenta-se tanto entre os municípios das 

mesorregiões, como também entre as mesorregiões. Essa variação se apresentou mais 

elevada em relação ao Sertão do São Francisco e Região Metropolitana. No caso da 

primeira, os municípios mais próximos do polo Petrolina-Juazeiro possuem uma 

produtividade agrícola mais elevada, assim quanto mais distantes deste centro de 

referência menor a quantidade de terras agricultáveis e produtivas. Semelhantemente, 

ocorre na Região Metropolitana do Recife, onde algumas áreas são destinadas para 

atividade rural, enquanto outras não possuem terras voltadas para o cultivo ou produção 

agrícola.   

 No que tange aos recursos hídricos, o Sertão do São Francisco obteve um 

coeficiente de variação (45,36%), Sertão Pernambucano (33,31%), Agreste (45,38%), 

Zona da Mata (32,72%) e Região Metropolitana do Recife (16,89%). A variação da 

pluviometria exibida para as mesorregiões demonstra que existe certa homogeneidade 

no volume de chuvas regional. Apesar do coeficiente de variação ser maior nas 

mesorregiões do Semiárido Pernambucano, é importante destacar que as condições 

climáticas e geográficas, também, são mais severas sobre a atividade econômica dessa 

região. 

 Destaca-se, que os recursos hídricos se tornam mais heterogêneos quando se 

considera o semiárido em relação ao litoral pernambucano. Os valores dos coeficientes 

de variação tornam-se elevados nesse comparativo. Deste modo, observa-se que a 

incidência de chuvas não é igual entre o Sertão do São Francisco, Sertão Pernambucano 

e Agreste em relação a Zona da Mata e Região Metropolitana do Recife (RMR), o 

mesmo nota-se para agricultura.  
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 Por fim, os coeficientes de variação para população das mesorregiões de 

Pernambuco também se apresentam mais elevados para o semiárido, devido ao grande 

número de habitantes que se localizam nessa região do estado.  

4.2. Estimações dos modelos 
 

 O modelo de Solow com recursos naturais apresentado neste trabalho é uma 

importante contribuição a teoria do crescimento econômico, em virtude de considerar os 

recursos naturais como fator de produção importante para evolução da produção 

agregada per capita municipal e regional do Estado de Pernambuco, quetem 75% do seu 

território semiárido sendo afetados recorrentemente pelas condições climáticas e 

geográficas desfavoráveis ao progresso econômico(JACOMINE et al.,1972; SOARES, 

2012; LIMA e GATTO, 2014).   

 No presente estudo, as estimações do modelo de crescimento econômico de 

Solow com recursos naturais são apresentadas, primeiramente, para os municípios do 

Estado de Pernambuco, no período de 2000 a 2010. Posteriormente, para atingir a 

finalidade desse estudo são exibidos os resultados com dummies regionais, onde o 

Sertão do São Francisco, Sertão Pernambucano e o Agreste correspondem ao Semiárido 

Pernambucano(SUDENE, 2018).   

 Nesse contexto, a Tabela 3 exibe os resultados do modelo empírico proposto de 

acordo com os métodos de estimação com dados em painel empilhado para os 

municípios do território pernambucano, com efeito fixo e efeito aleatório. Todas as 

estimativas são realizadas com desvio padrão robusto dos parâmetros, tratando 

problemas associados à heterocedasticidade e autocorrelação dos resíduos.  

 Em todos os casos os coeficientes exibem parâmetros estimados com o sinal 

esperado pela relação teórica apresentada, as únicas diferenças se dão em termos de 

desvio padrão e significância estatística. Independente da especificação apresentada e 

do estimador, os resultados demonstram que, além dos efeitos do capital físico e capital 

humano sobre o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, a agricultura e os recursos 

hídricos exercem um efeito incremental sobre a produção agregada per capita dos 

municípios do Estado de Pernambuco (MANKIW et al., 1992; BARBIER, 2004; 

SULTANA et al., 2019). 

 O estimador de efeito fixo se mostrou com a especificação mais coerente com a 

relação empírica assumida devido a um conjunto de testes. Todos os testes de hipótese 
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conjunta de que os parâmetros são iguais a zero são rejeitados a 1% de significância, 

conforme as estatísticas dos testes 𝐹 e Wald.Ao analisar as especificações estimadas 

com dados empilhados contra o efeito fixo, o teste de Chow rejeita a hipótese de que o 

estimador OLS é preferível ao modelo com efeito fixo. O mesmo é observado para o 

teste do modelo OLS em relação ao estimador de efeito aleatório, através do teste de 

Breusch e Pagan. O estimador OLS com dados empilhados se mostra menos consistente 

do que os modelos com controle de municípios.  

 

Tabela 3 – Estimativas do modelo de Solow ampliado com capital humano e recursos 
naturais em painel balanceado para os municípios de Pernambuco 2000-2010 
Variáveis OLS Efeito Fixo Efeito Aleatório 

C 0.015 1.655* 0.600 
 (0.545) (0.498)  (0.469) 

𝑙𝑛𝑆௞ 0.179* 0.154* 0.179* 
 (0.038) (0.530) (0.025) 

𝑙𝑛(𝑛 + 𝑔 + 𝑑) -0.012 -0.031      -0.043*** 
 (0.026) (0.031)  (0.017) 

𝑙𝑛𝑆ு 0.359* 0.530*  0.442* 
 (0.028) (0.032)  (0.026) 

𝑙𝑛𝑆ோ 0,040   0.063**   0.053** 
 (0.025) (0.031) (0.022) 

𝑙𝑛𝑆ௐ 0.242*    0.083*** 0.183* 
 (0.052) (0.050) (0.047) 

Municípios - 𝜇௜ Não Sim Sim 
Anos - 𝜗௜ Não Não Não 

Teste de Hausman    
χ2  143.17 

0.0000 Prob > χ2  
Teste de Chow 6,32   

Prob > F 0.0000   
Breusch e Pagan   65.97 

Prob > χ2   0.0000 
Wald χ2   902.83 
Prob > χ2   0.0000 
Teste F 54.91 174.01  

Prob > F 0.0000 0.0000  
R2 0.4826 0.8654 0.8585 

Fonte: Elaboração própria (2019) usando dados do IBGE, RAIS, APAC, STN, IPEA e BDE/PE. Nota: * 
significância a 1%, ** a 5% e *** a 10%; entre parênteses estão as estimativas de desvio padrão robusto 
dos parâmetros. A base de dados balanceada não apresenta valores missings. 
 

 Entre os estimadores de efeito fixo e aleatório, o teste de Hausman rejeita a 

hipótese de que a diferença entre os coeficientes não é sistemática. Portanto, não é 

possível afirmar que o modelo de efeito aleatório seja mais consistente que o de efeito 
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fixo. Assim, aceita-se a hipótese alternativa de que existem características não 

observáveis inerentes aos municípios, invariantes no tempo, que afetam a produção 

agregada. Logo, aceita-se o estimador de efeito fixo (ver Tabela 3). 

 Nesse contexto, o referido estimador demonstra que apenas a depreciação não 

apresenta significância estatística, enquantoos demais parâmetros são estatisticamente 

significativos a 1%, 5% e 10%, e que existe um efeito positivo da agricultura e dos 

recursos hídricos sobre a produção agregada dos municípios. 

 Com a inclusão da agricultura e dos recursos hídricos, o modelo de Mankiw et 

al. (1992) que em média demonstra que o capital físico e capital humano possuem um 

poder explicação de 80% para variações na renda per capita, passou para 86,54%. O 

resultado indica que os recursos naturais possuem participação importante na evolução 

da produção agregada per capita dos municípios do território pernambucano. 

 Nesse sentindo, um aumento de 1% no capital físico e capital humano provocam 

uma variação na renda per capita de 0,15% e 0,53%. Um aumento de mesma magnitude 

na agricultura e recursos hídricos impactam em 0,063% e 0,083% na produção agregada 

per capita, respectivamente.  

 Os resultados obtidos estão compatíveis com vários trabalhos realizados sobre o 

crescimento econômico, entre eles, Mankiw et al. (1992) que aponta que um aumento de 

1% no capital físico e capital humano impactam em 0,28% e 0,76% na renda per capita 

dos países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OECD). Nesse sentindo, Souza Sá et al. (2019) ao analisar o crescimento econômico 

dos municípios de Pernambuco, entre 2000 e 2010, demonstrou que o aumento de 1% 

no capital físico e capital humanoproporciona uma evolução de 0,19% e 0,38% no 

produto per capita. Estes resultados são compatíveis com trabalhos realizados para o 

Brasil, onde o capital humano apresenta um percentual de impacto sobre a produção 

agregada per capita superior ao do capital físico (FIRME e FREGUGLIA, 2013).  

 O impacto dos recursos hídricos sobre a produção agregada per capita estão em 

consonância com Barbier (2004), uma vez que seu modelo de crescimento econômico, 

aponta que a taxa de utilização de água aumenta a produção agregada dos países.  

 Destaca-se, ainda, que Nordhaus (1992) atribui um quinto da produção agregada 

aos recursos naturais e o restante ao capital etrabalho. Nesse sentindo, o efeito da 

agricultura e dos recursos hídricos estimados no modelo de Solow com recursos 

naturais são correspondentes, pois estão entorno de um sexto. Pontua-se, também, que 

Nordhaus negligenciou o capital humano no seu modelo, reforçando as 
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estimativasmenores para os recursos naturais neste trabalho (GYLFASON e ZOEGA, 

2006).  

 Segundo Sultana et al. (2019) a agricultura possui um coeficiente de 0,10 no 

crescimento da produção agregada de longo prazo do país de Bangladesh, no Sul da 

Ásia. A estimação do seu modelo de crescimento endógeno apresentou coeficiente de 

0,38 para capital físico e 0,52 para capital humano no crescimento de longo prazo. 

Deste modo, o efeito da agricultura na produção agregada dos municípios do território 

pernambucano é consistente, uma vez que o coeficiente é 0,083.  

 Na Tabela 4, apresenta-se um comparativo entre os modelos de Solow simples e 

aumentado com capital humano e recursos naturais. Essa análise permite comparar os 

modelos com a inclusão dos novos fatores de produção, assim como verificar a 

importância dos recursos naturais para o crescimento econômico. 

 
Tabela 4 –Estimativas do modelo de Solow simples e ampliado usando dados em painel 

balanceado com efeito fixo para os municípios de Pernambuco 2000-2010 

 
Variáveis 

Modelo de Solow 
simples 

Modelo de Solow 
com capital 

humano 

Modelo de Solow 
com recursos 

naturais 
C -0.859* 2.714* 1.655* 
 (0.102) (0.231) (0.498) 

𝑙𝑛𝑆௞ 0.399* 0.154* 0.154* 
 (0.029) (0.025) (0.025) 

𝑙𝑛(𝑛 + 𝑔 + 𝑑) -0.124* -0.029 -0.031 
 (0.039) (0.021) (0.021) 

𝑙𝑛𝑆ு  0.529* 0.530* 
  (0.034) (0.032) 

𝑙𝑛𝑆ோ       0.063** 
   (0.031) 

𝑙𝑛𝑆ௐ         0.083*** 
   (0.050) 

𝑅² 0.6139 0.8603 0.8654 
Fonte: Elaboração própria (2019) usando dados do IBGE, RAIS, APAC, STN, IPEA e BDE/PE. Nota: * 
significância a 1%, ** a 5% e *** a 10%; entre parênteses estão as estimativas de desvio padrão robusto 
dos parâmetros. A base de dados balanceada não apresenta valores missings. 
 

 Nesse sentindo, observa-se que o modelo estimado com recursos naturais 

apresenta um leve aumento no poder de explicação ao incluir a agricultura e os recursos 

hídricos nas estimações, em virtude de sua importância para o crescimento econômico 

de médio e longo prazo dos municípios do Estado de Pernambuco.  
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 A importância do capital físico e capital humano não foram afetadas ao incluir 

os recursos naturais, mantendo a devida relevância desse último fator como motordo 

crescimento econômico de longo prazo (MANKIW et al., 1992). Destaca-se, que os 

recursos naturais tem efeito adicional sobre a produção agregada per capita, tendo em 

vista que 75%do território pernambucano é composto por terras áridas e semiáridas.  

 O modelo de Solow com recursos naturais apresentou um maior poder de 

explicação em relação ao simples e aumentado com capital humano, evidenciando que 

as variáveis incluídas permitem captar fatores relevantes para o progresso econômico 

em economias com grandes extensões de áreas secas, como é o caso do Estado de 

Pernambuco.  

 Na Tabela 5, exibe-se a estimação do modelo de Solow simples e ampliado com 

capital humano e recursos naturais usando o estimador de efeito aleatório com controle 

de dummies regionais20. O uso das dummies permite captar o efeito regional do 

crescimento econômico do estado e, sobretudo das mesorregiões do Semiárido de 

Pernambuco, usando o modelo de Solow com recursos naturais. 

 Para observar as diferenças regionais da produção agregada per capita é 

considerada a seguinte divisão territorial de Pernambuco por mesorregiões: Sertão do 

São Francisco, Sertão Pernambucano, Agreste, Zona da Mata e Região Metropolitana 

do Recife. As três primeiras mesorregiões correspondem ao Semiárido de Pernambuco, 

além disso, para analisar o nível de produção per capita utilizou-se como referência a 

Região Metropolitana do Recife (RMR), uma vez, que essa região é mais desenvolvida 

economicamente no estado.  

 Os resultados do modelo de Solow com recursos naturais usando dummies 

regionais retrata que as mesorregiões do Sertão Pernambucano, Agreste e Zona da Mata 

foram estatisticamente significativas a 1%, 5% e 10%, enquanto, o Sertão do São 

Francisco não apresentou significância estatística a nenhum nível.Nesse sentindo, as 

mesorregiões situadas no Semiárido de Pernambuco apresentam uma queda média no 

produto per capita em relação a Região Metropolitana do Recife (RMR) (ver Tabela 5). 

Os coeficientes negativos das dummies regionais estatisticamente significativas em 

relação a Região Metropolitana, demonstram que a produção per capita nas demais 

mesorregiões do estado comparativamente a Região Metropolitana, salvo a exceção da 

mesorregião do Sertão do São Francisco, são em média menores. Contudo, a ausência 

                                                           
20SegundoWooldridge (2016) a estimação do modelo de efeito aleatório com variáveis dummies 
produzem resultados semelhantes ao do estimador de efeito fixo. 
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de significância da dummy do Sertão do São Francisco sugere que sua produção per 

capita não é menor do que a da Região Metropolitana do Recife.  

 
Tabela 5 –Estimativas do modelo de Solow simples e ampliado com dados em painel 

balanceado com efeito aleatório e dummies regionais para Pernambuco 2000-2010 

 
Variáveis 

Modelo de Solow 
simples 

Modelo de Solow 
com capital 

humano 

Modelo de Solow 
com recursos 

naturais 
C 0.217 2.574* 1.328* 
 (0.227) (0.274) (0.460) 

𝑙𝑛𝑆௞ 0.307* 0.189* 0.190* 

 (0.028) (0.025) (0.027) 

𝑙𝑛(𝑛 + 𝑔 + 𝑑) -0.121* -0.048* -0.049* 

 (0.029) (0.018) (0.018) 

𝐷ெ௔௧௔   -0.538** -0.395     -0.439*** 

 (0.241) (0.273) (0.260) 
𝐷஺௚௥௘௦௧௘ -0.857*    -0.591**   -0.524** 

 (0.235) (0.271) (0.258) 
𝐷ௌ௘௥௧ã௢ -1.006* -0.826* -0.826* 

 (0.241) (0.273) (0.267) 

𝐷ௌã௢ ி௥௔௡௖௜௦௖௢ -0.702*      -0.542*** -0.446 
 (0.275) (0.300) (0.283) 

𝑙𝑛𝑆ு  0.418* 0.420* 

  (0.031) (0.029) 

𝑙𝑛𝑆ோ   0.089* 

   (0.026) 

𝑙𝑛𝑆௪        0.076*** 

   (0.041) 

Wald χ2 214.25 824.22 868.43 
Prob > χ2 0.0000 0.0000 0.0000 

𝑆𝑖𝑔𝑚𝑎 (𝑢) 0.269 0.308 0.296 

𝑆𝑖𝑔𝑚𝑎 (𝑒) 0.349 0.211 0.209 

𝑅ℎ𝑜 0.373 -0.680 0.667 

𝑅² 0.6119 0.8540 0.8585 
Fonte: Elaboração própria (2019) usando dados do IBGE, RAIS, APAC, STN, IPEA e BDE/PE. Nota: * 
significância a 1%, ** a 5% e *** a 10%; entre parênteses estão as estimativas de desvio padrão robusto 
dos parâmetros. A base de dados balanceada não apresenta valores missings. 
  

 O modelo de Solow com recursos naturais usando dummies regionais teve todas 

as variáveis explicativas estatisticamente significativas a 1%, 5% e 10%. Além disso, 

apresentou um poder de explicação dessas variáveis para variações na renda per capita 

das mesorregiões do estado, especialmente do Semiárido de Pernambuco de 85,85%. 
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Nesse sentindo, é importante destacar que a depreciação do modelo com dummies 

regionais exibiu significância estatística de 1%,  

 Deste modo, um aumento de 1% no capital físico, capital humano, agricultura e 

recursos hídricos provocam um impacto no produto per capita das economias de 0,19%, 

0,42%, 0,089% e 0,076%, respectivamente. O mesmo efeito sobre a depreciação do 

modelo provoca uma redução na renda per capita de 0,049%.  

 No modelo de crescimento econômico com recursos naturais para os municípios 

de Pernambuco, o efeito dos recursos hídricos na produção agregada ésuperior ao da 

agricultura, entretanto, ao considerar as mesorregiões ocorreu a inversão das 

magnitudes. Isso demonstra que a importância dos recursos naturais (agricultura e 

recursos hídricos) é heterogênea a depender da localização geográfica da mesorregião e 

dos municípios, isto é, no semiárido ou no litoral do estado.  

 Os resultados com dummies regionais, ainda, retratam que os municípios 

situados em mesorregiões mais próximas da Região Metropolitana do Recife (RMR) ou 

do Sertão do São Francisco apresentam menor disparidade de nível de renda per capita 

em relação a região de referência.  

 Ressalta-se, ainda, que as mesorregiões mais próximas da Região Metropolitana 

do Recife (RMR) ou do Sertão do São Francisco apresentam maior oferta de recursos 

naturais, uma vez que a primeira está inserida na região de clima tropical úmido, 

enquanto a segunda é beneficiada pelas águas do Rio São Francisco que são relevantes 

para agricultura irrigada (MENDONÇA, 2016). Portanto, os aspectos geográficos, 

assim como a oferta de recursos naturais é importante para descrever o crescimento 

econômico do estado, que em sua maior parte é semiárido.  

 Os resultados sugerem que as mesorregiões localizadas no Semiárido 

Pernambucano são afetadas fortemente pelas condições climáticas e geográficas, isto é, 

pela estiagem prolongada, baixa oferta de terras férteis e recursos hídricos para 

produção agregada, com exceção do Sertão do São Francisco. Estes aspectos refletem as 

disparidades média do produto per capita regional demonstradas no modelo de Solow 

com recursos naturais.   

 Por fim, nota-se que tanto o estimador de efeito fixo com controle de municípios 

estimado inicialmente, como o de efeito aleatório com dummies regionais possuem 

coeficientes similares das variáveis explicativas, portanto, ambas as estimações são 

consistentes para analisar o impacto dos recursos naturais sobre o progresso econômico 

municipal e regional do estado, especialmente do Semiárido Pernambucano.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Este trabalho teve como objetivo principal analisar o efeito da dotação de 

recursos naturais sobre o crescimento econômico municipal e regional do Estado de 

Pernambuco, no período de 2000 a 2010. Para captar o efeito dos recursos naturais 

sobre as mesorregiões do estado, especialmente as do Sertão do São Francisco, Sertão 

Pernambuco e Agreste, que correspondem ao Semiárido Pernambuco, utilizou-se 

dummies regionais.  

 De modo geral, os resultados do modelo de Solow com recursos naturais 

indicaram que a dotação de recursos naturais (agricultura e recursos hídricos) possuem 

efeito importante sobre a produção agregada per capita das economias do Estado de 

Pernambuco. Ao considerar as mesorregiões no modelo, observou-se que a produção 

agregada per capita das mesorregiões do Semiárido Pernambucano são em média 

menores do que a da Região Metropolitana do Recife (RMR), salvo a exceção do Sertão 

do São Francisco. A ausência de significância estatística da dummy do Sertão do São 

Francisco sugere que o produto per capita dessa mesorregião não é menor do que o da 

Região Metropolitana do Recife (RMR).  

  O modelo de Solow com recursos naturais e dummies regionais atendem a 

hipótese empírica do estudo, uma vez que a expansão da oferta de recursos naturais 

demonstrou ser estatisticamente significativa para o crescimento econômico dos 

municípios de Pernambuco, que em sua maioria estão localizados em áreas áridas e 

semiáridas, e que as mesorregiões do Semiárido Pernambucano em média apresentam 

uma produção per capita média menor em relação a Região Metropolitana do Recife 

(RMR). Nesse contexto, ainda, evidenciou-se que as mesorregiões mais distantes da 

RMR também são as que possuem em média uma produção per capita menor, 

principalmente as mesorregiões do Sertão Pernambucano e do Agreste. Assim, 

economias mais próximas do litoral apresentam menores disparidades em termos de 

produção agregada per capita.  

 O estudou ainda discorreu sobre uma ampla caracterização do semiárido no 

mundo e no estado, demonstrando a relevância dos recursos naturais, sobretudo, dos 

recursos hídricos e da agricultura para o progresso econômico de médio e longo prazo. 

É importante destacarque este trabalho também disserta sobre formas de redução das 

restrições de recursos naturais, especialmente dos recursos hídricos através da 
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exploração de recursos ambientais não convencionais e tecnologias de otimização para 

reúso da água.  

 No médio e longo prazo, estudos como esse podem despertar a dinâmica 

política, empresarial e institucional para a importância dos incentivos a conservação do 

meio ambiente. Com isso, se torna mais evidente a necessidade de novos investimentos 

voltados para otimização do consumo dos recursos naturais. A ausência completa de 

incentivos e investimentos voltados para o uso racional dos recursos produtivos, na 

produção agregada, pode restringir de maneira irreversível as chances de crescimento 

econômico em mais da metade do território pernambucano, notadamente o Semiárido, 

mais vulnerável a seca. 

 Conclui-se, portanto, que os recursos naturais possuem papel relevante no 

crescimento econômico do Estado de Pernambuco, em virtude da grande extensão de 

terras áridas e semiáridas, assim como devido às condições climáticas e geográficas que 

afetam maior parte dos municípios do território estadual. Nesse sentido, o estudo sugere 

ao setor público e privado construir soluções e políticas para enfrentar a seca e 

estiagem, através do reúso da água e exploração de recursos não convencionais.  
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